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=1111 IML: 

Começamos hoje a publicação do Regulamento do Impos- 
to sobífe a Renda, asSignado em 27 de julho transacto pelo sr. 
Presidente da Republica e em que estão consignadas as medi- 
das resultantes da conferência havida entre o ministro da Fa- 
zenda, sr. Annibal Freire, e os representantes das classes in- 

. dustriaes e commerciaes: 

. PRIMEIRA PARTE 

Imposto sobre a renda das pessoas physicas 

1 *' CAPITULO I 

Da classificação dos rendimentos 
J % I 

■ „ Art. 1° — O imposto de renda recahirá sobre quem possuir rendi- 
r^entos derivados das origens segumtis (L^i n. 4.984, de 31 de Dezem- 
bro de 1925): 

1' categoria — Commercio e qualquer outra exploração industrial, 
inclusive a agrícola e a das industrias extractivas vegetal e animal; 

, 2* categoria — Capitães mobi^arios, inclusive os applicados em tí- 
tulos de dividas publicas; ^ 

3* categeria — Ordenados, subsídios, emolumentos, gratificações, 
bonificações, pensões e remuneração sob qualquer titulo e fôrma contra- 
tuah : 

4* çategoria — Exercícios de profissões ou artes qualquer não com- 
, igerciaes e não comprehendidas nas outras categorias; 
' 5' categoria — Capitães immobiliarios. 

§ 1®— Os rendimentos a considerar para os fins do imposto serão 
os possuiAos, no território nacional, em virtude de actividades exercidas no 
todo ou#etn parte dentro do paiz. 

§ 2'J. — As pessoas physicas pagarão o iipposto dividido efft duas 
parfes, ufça propomionai e variavet com a categoria dos seus rendimentos 
e a outra complenfbntar e progressiva, recahindo' sobre a renda %lobal. 

§ 3o — Não serão considerados para os effeitos da parte proporcio- 
• na/ do imposto, mas entrarão no computo da renda •global, sujeita .á parte 
complementar progressiva, os segtnntes rendimentos líquidos: 

a) os que provieram da exploração ^rricoia. da industria extracíiva 
.■ retal é da ani., al, ç'ard , o tapir'■..'*<1 pe'' p'^)'V vlade, :n- 
clusive bemíeitonas, an.maes dc traballro, gado c-. renda c ccitúiv.s p> 1 
manentes, excedèr de 250'.000$000 (duzentos e cincoenta contos dc réis); 

b) os originados da applicação de capitães em títulos de dividas pu- 
blicas; 

c) os derivados da applicação de capitães irpmobiliarios. 
§ 4* — Os rendimentos derivados dos prédios de habitação rural e 

dos edifícios destinados aos serviços da exploração agricola, não entrarão 
no computo da renda tributável sujeita a qualquer das fôrmas do imposto. 

CAPITULO II 

Doa contribuintes e dos rendimentos tributáveis 

Art. 2* — E' contribuinte do imposto sobre a renda, na 1* catego- 
ria, todo aquelle que, individualmente interessado de sociedades commer- 
ciaes quacsqucr. excepto as anonymas, perceber rendimentôs derivados do 
capiial e do trabalho applicados. (Lei n. 4.984, e decreto n. 16.581, de 4 
de Setembro de 1925): 

a) no commercio que tiver por fim: 
1*, comprar e revender, sem transformação,- productos da agricultu- 

ra, matéria prima e productos manufacturados; 
2*, explorar estabelecimentos destinados a fornecer ap publico ali- 

mentação, habi ação, cuidados pessoaes e distrações; 
3o. ncgocios de commissões, consignações e corretagens; 
4*, agenciar ncgocios de qualquer natureza-,- 
5*, mobilizar o capital em operações bancarias, penhores, compra e 

venda de metaes preciosos e moedas metallicas 011 não; 
6*, coqtprar objectos para alugar ou recébel-os para concertar, re- 

formar ou guardar; 
b) nas industrias extractivas, mineraes; 
c) na industria das construcções de qualquer natureza, exccptuadas 

as consfrucçõeç de alvenaria e outras congeneres; 
d) na industria manufactureira; 
e) na transformação dos productos agrícolas e pecuários; 
0 na industria do transporte e communicações de qualquer natureza, 

seja qual fôr o systema adoptado; 
g) na producção de energia electrica para qualquer fim; 
h) no serviço de abastecimento de agua, esgotos, remoção de lixo e 

outros trabalhos de saneamento e salubridadc, quando executados por em- 
prezas particulares; 

i) na exploração das industrias extractivas vegetal e animal; 
j) na cultura do sólp, seja qual fôr a natureza do produeto; 
k) na criação de gado de qualquer especie; 
!) na exploração da avicultura. piscicultura « sericicultura; 
m) no arrendamento de pastos naturaes ou artificiaes e de campos 

de invernada. 
§ 1° — O explorador das industrias extractivas vegetíS e animal e o 

da industria agricola farão a declaração de rendimentos na 1' categoria. 
§ 2* — Os proprietários das terras, que arrendarem suas proprieda- 

des, excepto no caso da alínea m) deste artigo e os arrendatários que não 

. explorarem directamente as terras arrendadas, farão a declaração de ren- 
dimentos na 5* categoria e na 4', respectivamente. 

§ 3° — Os parceiros na exploração agricola e nas das industrias ex- 
tractivas vegetal e animal, farão a declaração de rendimento separadamente. 

§ 4° — Na hypothese de uma exploração indivisa, o lançamento far- 
se-á em nome de cada um dos proprietários. 

Art. d" — A 2' categoria, são contribuintes do irqposto os que per- 
ceberem rendimentos do capital applicado em: 

a) acções, partes de fundador e commanditas; 
b) obrigações e quaesquer títulos jde empréstimos das sociedades e 

collectividades nacionaes e estrangeiras que funccionarem no paiz; 
c) cauções em dinheiro para garantia da execução de contratos; 
d) operações de "report"; 
e) operações de desconto; 
f) finanças em dinheiro relativas ao exercício de cargos profissio- 

naes e funeções publicas; , 
g) deposito de dinheiro .a prazo e á vista para qualquer fim, seja qual 

fôr o depositário; 
h) créditos dccbrrentes de empréstimos pecuniários, sejam quaes fo- 

tem as garantias, a natureza do titulo e a do contrato inclusive os que re- 
sultarem de sentenças judiciaes; 

i) créditos commerciaes, quando tiverem o caracter jurídico de em- 
préstimos; 

j) créditos em conta corrente, quando não houver reciprocidade de 
créditos e débitos que se compensem no encerramento da conta; 

k) títulos de dividas publicas consolidadas ou fluetuantes. 
§ Io — Além dos rendimentos discriminados neste artigo, quaesquer 

outros- que provierem de empréstimos com juros, serão classificados nesta 
categoria, sem distincçâo qqanto á natureza civil ou commercial da con- 
venção. 

§ 2° — Os juros de quaesquer outros créditos, inclusive os de tran- 
sacções a prazo, civis ou commerciaes, ^linda que haja subrogação, não se- 
rão computados nesta categoria, excepro em caso de novaçâo que converta 
o credito inicial em empréstimo. 

§ 3o — No caso-da excepção do paragrapho anterior, os' juros se- 
rão incluídos na categoria em que couberem. 

§ 4° — Os juros^ de effeitos de commercio, creados em virtude de 
um, operação de compra » venda, serão cvnssifiçados na primeira categoria. 

A t. 4° -- .-'■--•■o com- ados no;, re idiméntos da segunda categoria: 
í) av ' . . açoss', bpnifipaçÕMt annuidadce c q; aesquer outros lucros 

que excederem á importância da apólice d( seguro; 
b) as importâncias correspondentes superiores aos dividendos dis- 

tribuídos aos acciohistas com recursos tirados dos fundos de reserva, ex- 
ceptuados os de depreciação, quando o valor do fundo não exceder ao do 
activo a depreciar; 

c) as differenças entre o preço de resgate e o da acquisição das par- 
tes de fundador ou das acções ^beneficiárias e de outros títulos semelhantes; 

d) as importâncias que forem distribuídas aos accionistas e que a 
sociedade tiver recebido de outras fonjes, embora já tributadas em poder 
da sociedade: 

e) a differença a maior entre o valor de reembolso das acções e o 
da emissão destes títulos, nos casos de liquidação; 

f) o valor de acções novas, distribuídas ao? accionistas, ou quaesquer 
interesses attribuidos ás mesmas, quando a distribuição se der cm virtude 
de valorisação do activo movei sem rcducção do capital social; 

g) os lucros decorrentes das operações cffectuadas com títulos a 
que se refere a alínea F; 

h) os juros correspondentes aos títulos que passarem á proprieda- 
de do legatario, ainda que umj parte dos que forem pagos depois da posse 
tenha sido incluida na herança a partilhar; 

i) os prêmios verificados nas cotações de titulos ou a importância 
que accrescer o preço de compra. 

Art. S*1 — No caso da alinca I do art. 4°. quando o portador do titulo 
o tiver adquirido ames de l" de Janeiro de 1925, tomar-se-á como base de 
referencia para o calculo do lucro, a ultima cotação officia! anterior a essa 
data, sendo o imposto devido no anno seguinte ao em que o titulo fôr 
vendido. 

Art. 6o — Os rendimentos dos titulos adquiridos entre duas épocas 
de vencimentos de juros, com a condição do comprador pagar ao vencedor 
cs juros respectivos até a data da venda, serão computados proporcional- 
mente ria renda tributável de ambos. 

Art. T •— São tributáveis os interesses distribuídos aos accionistas, 
quer a distribuição tenha sido feita em dinheiro, quer sob outra fôrma. 

Paragrapho único. Quando o interesse não fôr em dinheiro, será 
declarado pelo valor que se lhe attribuir na data em que se tiver sido re- 
cebido. Se nesta occasião aquelle valor fôr desconhecido, será declarado 
no momento em que fôr possível determinal-o. 

Art. 8o — Quando uma sociedade de qualquer especie tiver por fim 
exclusivo reunir em sua carteira valores mobiliários sujeitos ao imposto 
e que pertençam aos seus associados, os lucros sociaes e os rendimentos 
dos titulos que emíttirera, representativos daquelles valores, não serão 
computados até á concurrencia de somma egual aos rendimentos dos va- 
lo/csi em carteira. 

Art. 9° — Não serão computados nos rendimentos dos accionistas 
as importâncias que provierem de dividendos e juros percebidos por uma 
sociedade, quando as acções e obrigações correspondentes estiverem ins- 
criptas em nome desta e representarem a restituição de adiantamentos 
feitos a outras sociedades, quer se trate de dinheiro, quer de materiaes. 
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Art 10 — E' contribuinte do imposto sobre a renda, na terceira 
categoria, todo aquelle que perceber rendimentos derivados do trabalho, 
quer provenham do exercício de funcções publicas, quer promanem do 
exercício das funcções de gerente, contadores, guarda-livros administra- 
dores, agentes, cobradores, empregados e auxiliares do commercio ou de 
qualquer outra industria ou ainda, de particulares. 

§ Io — Serão incluídos entre os contribuintes desta categoria os que 
possuírem rendimentos provenientes de: 

a) meio soldo e pensões instituídas sob qualquer titulo e fôrma, 
pelos cofres públicos e pelos particulares; 

b) emolumentos e custas, quando reverterem em beneficio social; 
c) bonificações, gratificações, ordenados e quaesquer renumerações 

distribuídas^ aos directores, membros dos conselhos fiscaes e associados 
das instituições philantropicas, sociedades anonymas e civis, quaesquer 
que sejam. 

§ 2o — Farão a declaração do rendimento nesta categoria: 
a) os caixeiros viajantes e outras pessoas que, tomando parte em um 

acto de commercio, todavia, não o praticarem por conta própria; 
b) os representantes do commercio e da industria que se limitarem 

a comprar e vender mediante commissão, por conta de commerciantes c 
industriaes. 

Art. 11 — São contribuintes da quarta categoria, os que percebe- 
rem rendimentos derivados: 

a) do exercício de profissões ou arte quaesquer ou da prestação de 
serviços, desde que taes rendimentos não estejam especificados em outras 
categorias e sejam tributáveis; 

b) das industrias e profissões educativas: 
c) dos contratos de locação de serviço por empreitada de qualquer 

natureza, quer se trate de trabalhos architectonicos, topographicos, terra- 
plenagem, construcções de alvenaria e outras obras congeneres, ou de ser- 
viços de utilidade publica, tanto de estudos como de construcções; 

d) de todas as occupações lucrativas, inclusive locação de immo- 
yeis, quando o locador não fôr o proprietário; exploração de patentes de 
invenção, quando o possuidor auferir lucros, sem a explorar directamente. 

Art. 12 — Serão contribuintes da 5* categoria ou que auferirem 
rendimentos, inclusive juros, provenientes da venda ou aforamento e ar- 
rendamento da propriedade immovel. 

Art. 13 — Para se determinar o rendimento tributável derivado da 
venda dos immoveis adquiridos antes de 1 de Janeiro de 1925, considerar- 
se-á a differença entre o preço de venda e o valor provável do immovel 
cm Dezembro de 1924. 

Paragrapho único. Quando as sociedades anonymas augmentarem 
o seu capital, em virtude da valorização do activo immobilizado, ou quando 
distribuirem quaesquer lucros provenientes da mesma origem, as importân- 
cias correspondentes ás acções novas ou aos lucros distribuídos aos accio- 
nistas serão computados nos rendimentos destes nesta categoria. 

Art. 14 — Os que occuparem immoveis de sua propriedade não 
incluirão o valor locativo dos mesmos no computo dos rendimentos da 
5* categoria. 

Art. 15 — Desde que tenham rendimentos tributáveis, são contri- 
buintes do imposto sobre a renda, sem distineção de sexo, estado e pro- 
fissâ.o: ) 

a) os brasileiros natos os naturalizados que tiverem domicilio ou 
residência dentro do territario nacional; 

b) os extrangeiros domiciliados ou residentes no paiz; 
c) os brasileiros natos ou naturalizados e os extrangeiros que re- 

sidirem fóra do território nacional e perceberem rendimentos em parte 
ou totalmente produzidos no paiz; 

d) os extrangeiros que estiverem em transito por mais de tres me- 
zes no território nacional e auferirem rendimentos parcial ou totalmente 
produzidos no paiz'. 

Paragrapho único. No caso da alinea d, o contribuinte fará a de- 
claração dos seus rendimentos em qualquer tempo antes de se retirar do 
território nacional, procedendo-se em acto continuo ao lançamento e co- 
brança do imposto. A declaração abrangerá o total dos rendimentos per- 
cebidos durante a permanência no paiz. 

Art. 16 — Os que transferirem residência para o território nacional, 
no correr de um exercício financeiro, ficam sujeitos ao imposto no exer- 
cício seguinte. Neste caso, serão declarados os rendimentos percebidos 
que corresponderem ao período entre a chegada ao Brasil e o ultimo dia 
do anno civil. ( Dçcreto n. 16.581). 

Art. 17 — O imposto não será devido quando cessar a percepção 
de rendimentos antes de Março de cada exercício. O contribuinte fará 
a necessária communicação á repartição encarregada do lançamento. 
(Decreto n. 16.581). 

§ 1' — Quando a percentagcm de rendimentos cessar depois de 1 
de Março, inclusive, é obrigatória a declaração de rendimentos na época 
própria. 

§ 2'' —• Na hypothese de cessar a percentagem de rendimentos en- 
tre a data da entrega da declaração e o dia 31 de Outubro do exercício 
financeiro em que o imposto fôr divido, o contribuinte pôde solicitar a 
retificação do lançamento ou a restituição do excesso pago, se comprovar 
que do exercicão considerado os seus rendimentos foram menores que 
os do anno anterior. 

_ Art. 18 — Os que se iniciarem em uma profissão, no decurso de um 
exercicio financeiro, não serão contribuintes do imposto nesse exercício. 
(Decreto n. 16.581). 

Art. 19 — Os membres de uma mesma família, ainda que vivendo 
em commum, serão tributados na razão das importâncias que cada um 
perceber de suas rendas, do seu trabalho proprio ou das pensões de que 
tiver o goso privativo. ( Decreto n. 16.581. 

§ 7~ O chefe de família pôde solicitar que o lançamento das pes- 
soas que vivem sob o seu tecto sejam feito em seu nome e, neste caso, 
responde pelo pagamento do imposto devido por todos. 

§ 2'' — Os cônjuges serão tributados em relação aos rendimentos 
do casal, qualquer que seja o regimen dos bens. 

§ S facultado a qualquer dos cônjuges solicitar o lançamento 
em seu nome, em relação á renda dos bens que lhe pertençam. 

§ 4o — Considera-se feita a solicitação quando um dos cônjuges fizer 
em separado a declaração dos seus rendimentos. 

Art. 20 — Os contribuintes mencionados no art. 15, alinea c, paga- 
rão o imposto sobre os rendimentos brutos que perceberem, de accordo 
com as disposições relativas ao processo de arrecadação nas fontes. 

Art. 21 — E' facultado ao contribuinte, que houver pago o imposto 
de accordo com o art. 20, solicitar da repartição encarregada do lança- 
mento a restituição da importância que corresponder ás despezas feitas 
para auferir a renda tributável. 

Paragrapho único. A restituição far-se-á mediante a exhibição de 
provas do pagamento do imposto e das despezas correspondentes. 

CAPITULO III 

Do rendimento bruto, das deducções a do rendimento liquido 

Art.. 22 — Consideram-se rendimentos brutos os ganhos derivados 
do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, inclusive os que pro- 
manarem da venda e da permuta de propriedades. 

Paragrapho único. Para os fins do imposto; não ha distmeção en- 
tre os rendimentos, quanto á especie em que forem pagos. 

Art. 23 — Os rendimentos que não forem pagos em dinheiro serão 
avaliados pelo valor que tiverem na data da percepção. 

Paragrapho único. Se este valor não puder ser determinado na da- 
ta acima mencionada, será declarado e computado nos rendimentos brutos 
relativos ao exercicio financeiro em que fôr possível-determinal-o. * , 

Art. 24 — Entrarão no computo dos rendimentos brutos, nas ca- 
tegorias em que couberem: (Decreto 16.581). 

a) a importância que exceder ao custo de uma propriedade, quando 
o seu valor fôr convertido em dinheiro, compulsoriamente ou não; 

b) a importância percebida pelo beneficiado, nos casos de perdão 
ou cancellamento, de divida, em troca de serviços prestados; 

c) as quantias correspondentes aos rendimentos que decorrem 
da cessão de direitos quaesquer. 

Art. 25 — Consideram-se derivados de fontes situadas parcialmente 
no paiz e no extrangeiro os rendimentos que provierem: 
l a) de actos de commercio ou exercicio de profissões lucrativas ini- 

ciadas no Brasil e ultimados no exterior, e vice-versa; 
. b) da exploração da matéria bruta no território nacional, embora 

beneficiada, vendida ou utilisada no extrangeiro, e vice-versa; 
c) de serviços profissionaes que possam ser classificados na tercei- 

ra categoria, quando forem inicialmente prestados no paiz e ultimado fóra 
do território nacional, e vice-versa; 

d) dos transportes e outros meios de communicação com os paizes 
extrangeiros. 

Art. 26 — Não entrarão no computo do rendimento bruto: (De- 
creto n. 16.581) 

a) o capital das .apólices do seguro pago por morte do segurado; 
b) a Restituição de premios-de seguros, em qualquer caso, inclusive 

no de renuncia do contrato; 
c) o valor dos bens adquiridos por doação ou herança. 
Paragrapho umeo. Os juros ou qualquer outro interesse destes 

capifaes serão incluídos na declaração de rendimentos. 
Art. 27 — O contribuinte addicionará aos rendimentos brutos as 

importâncias em dinheiro pagas l(ara custeio de viagens necessárias a 
garantir á permanência de um rendimento, bem como as quotas para cons- 
tituição de fundos de beneficência. (Decreto n. 16.581). 

Art. 28 — Para calcular o rendimento tributável em cada uma das 
categorias, o contribuinte pôde solicitar as deducções permittidas neste 
regulamento, justificando-as a juizo do encarregado do lançamento. (De- 
creto n. 16.581). 

§ 1° — As deducções relativas aos rendimentos de uma categoria 
não serão contempladas no rendimento liquido de outras. 

§ 2° — Serão permittidas unicamente as deducções indispensáveis 
á percepção de rendimentos em cada categoria. 

§ 3o — Quando forem pedidas deducções exaggeradas em relação 
ao rendimento bruto declarado, sem a necessária comprovação, ou quando 
taes deducções não forem cabíveis de accordo com o disposto neste regu- 
lamento, as parcellas respectivas poderão ser glosadas sem audiência do 
contribuinte, f 

Art. 29 — Considera-se rendimento liquido na primeira categoria". 
a) quando o contribuinte receber rendimentos provenientes de uma 

sociedade commercial que não fôr anonyma, a quota parte do interesse 
que corresponder á sua razão de lucro na sociedade, inclusive as retiradas 
mensaes que não forem debitadas na conta de despeza geraes da conta- 
bilidade social; 

b) quando o contribuinte perceber rendimentos provenientes da ex- 
ploração commercial ou industrial em firma individual, os lucros líquidos 
que forem apurados, de accordo com as normas previstas neste regula- 
mento para determinar o rendimento real tributável das sociedades; 

c) quando o contribuinte não fizer parte da firma social, a importân- 
cia que lhe couber nos lucros sociaes ou em determinados negocios nos 
quaes tenham interesse. 

Paragrapho único. Todo aquelle que perceber rendimentb desta 
categoria, sem que exerça habitualmente a proüssão de commerciante 
de accordo com o Codigo Commercial, será considerado como exercendo 
profissões lucrativas. 

Art. 30 —Quando o rendimento tributável fôr determinado por meio 
de coeficientes, o contribuinte pôde optar pela tributação na base do ren- 
dimento real. Neste caso ficará sujeito á apresentação de documentos que 
comprovem a sua declaração, (lei n. 4.984). 

§ Io — A pessoa physica que possuir rendimentos derivados da ex- 
ploração agricola ou das industrias vegetal e animal, pôde optar pelo 
lançamento do imposto, de accordo com o resultado real da exploração 
no _ anno agricola ou industrial anterior, desde que possa comprovar por 
meios idoneos taes como as contas dos seus correspondentes e outros do- 
cumentos semelhantes, a juizo do encarregado do lançamento. 

§ 2o — No caso mencionado ao paragrapho Io do Art. 30, não se- 
rão considerados como despezas necessárias á percepção dos rendimentos 
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as quantias applicadas na acquisição de propriedades moveis e immoveis 
e as despezas do contribuinte, cxcepto ás de alimentação com os recursos 
da propriedade agrícola. 

§ 3o — Considera-se como valor da propriedade a somma dos capi- 
tães invertidos em terras cultivadas, construcções, bcmfeitorias, raachinis- 
mos, machínas agrícolas, culturas permanentes, gado de renda e animaes 
de trabalho, que constar da declaração feita pelo agricultor. 

Art. 31 — Quando o contribuinte referido no parag. 1" do art. 30 
possuir escripturação regular, ser-lhe-á facultado declarar o rendimento 
que constar da sua contabilidade, respeitadas as rcstricções do parag. 2° 
do art. 30 e desde que comprove a declaração com os documentos essen- 
ciaes da sua contabilidade. 

§ 1° — Fóra dos casos mencionados nos arts. 30 e 31, a pessoa 
physica que possuir rendimentos da exploração agrícola ou das industrias 
extractivas vegetal e animal pôde declarar o valor da propriedade defi- 
nido no parag. 3o do-art. 30. 

§ 2o — No caso do parag. anterior, considera-sc rendimento liqui- 
do a percentagcm de 10 0|0 sobre o valor da propriedade, qualquer que 
seja a natureza da producção. (lei n. 4984). 

§ 3° — A opção pelo lançamento em qualquer dos casos previstos 
acima far-se-á no acto de entregar a declaração, considerando-se feita 
quando o contribuinte houver subscripto e preenchido a formula própria. 

Art. 32 — Quando o contribuinte mantiver escriptorio especial- 
mente destinado a administração de rendimentos classificados na segun- 
da categoria, poderão ser concedidas as seguintes deducções para o cal- 
culo do rendimento liquido: 

a) as despezas de viagem e de estadia mediante compro- 
vação; 

b) as despezas de consumo d^gua, luz c telephone, quando realiza- 
das nos locaes exclusivamente destinados á administração dos bens; 

c) as despezas de expediente e correspondência; 
d) os salariosl ordenados, gratificações e quaesquer outras remu- 

nerações por serviços prestados, quando forem indicados os nomes, as 
importâncias e as residências das pessoas que os receberam; 

e) os prêmios de seguro contra fogo e outros riscos, os quacs te- 
nham por fim garantir o rendimento; « 

f) o aluguel ou valor, Jocativo do immovcl destinado ao exercício 
profissional, quando totalmente utilisado. 

§ Io — O contribuinte pódc deduzir dos juros c outros proventos 
que perceber dos capitães applicados em títulos de dividas publicas as im- 
portância correspondentes aos impostos que onerarem os titulos respe- 
ctivos e as despezas feitas com o pagamento de commissões. 

§ 2° — Quer o contribuinte satisfaça, quer não, a condição estipu- 
lada no art. 32, serão permittidas as deducções seguintes: 

a) as perdas extraordinárias decorrentes de casos fortuitos, de for- 
ça maior,ou de diminuição de valor dos bens em que estiverem invertidos 
os capitães incluídos na segunda categoria, desde que tenham occorrido no 
anno relativo á base do imposto e não tenham sido compensadas por se- 
guros ou indemnizações; 

b) as commissões e corretagem pagas a tcfceiros. 
Art. 33 — Na terceira categoria, quando o contribuinte perceber 

commissões, porcentagens ou qualquer outra remuneração, correndo por 
sua conta encargos indispensáveis a garantir os rendimentos, serão per- 
mittidas as seguintes deducções: 

a) as despezas de viagem e estadia, mediante comprovação; 
b) as de expediente e correspondência; 
c) as de aluguel ou valor locativo do immovel destinado ao exer- 

cido da funcçâo; 
d) as relativas aos prêmios de seguros contra fogo e outros riscos, 

os quaes tenham por fim garantir o rendimento. 
§ 1° — Sc os rendimentos da terceira categoria promanarem do 

exercício de funeções technicas, as deducções permittidas serão as se- 
guintes: 

a) as despezas com a acquisição de livros technicos, materiaes, ins- 
trumentos e outros aprestos indispensáveis ao exercício da funeção; 

b) contribuição ás associações scientificas e assignaturas de jor- 
naes technicos; 

c) aluguel de materiaes. instrumentos c utensílios indispensáveis 
aos fins profissionaes. 

§ 2° — Fóra das excepçõcs referidas no art. 33 c no seu parag. 1°, 
so e permittido deduzir dos rendimentos brutos da terceira categoria as 
contribuições feitas aos cofres públicos ou particulares para a instituição 
de fundos de beneficência. 

Art. 34 — Para determinar o rendimento liquido na quarta catego- 
ria, poderão ser feitas as seguinte deducções: 

a) as despezas de viagem e de estadia, quando comprovadas; 
b) as de agua, luz, força c telephone, quando realizadas nos locacs 

destinados ao exercicio da profissão e, excepcionalmente quando as ul- 
timas, na residência dos médicos e auxiliares desses profissionaes; 

c) as de custeio ou de aluguel de vehiculos usados pelos médicos 
e seus auxiliares, cm serviços profissionaes; 

d) as de expediente, correspondência e publicidade; 
e) as de contribuições ás associações scientificas, acquisição de li- 

vros e revistas technicas, compra ou aluguel de materiaes, instrumentos 
e utensílios destmados ao excrcicio da profissão; 

f) as de aluguel ou valor locativo de immoveis destinados ao 'exer- 
cicio profissional; 

g) as de commissões e cofretagcns; 
h) as quotas razoáveis de depreciação do capital do primeiro esta- 

belecimento, fixadas em relação ao valor de acquisição das installações 
e a sua duração; 

i) as quotas-partes de lucros líquidos distribuidos a terceiros, quan- 
do forem indicadas as importâncias, os nomes c as residências das pes- 
soas a quem foram pagas; 

j) as perdas extraordinárias quando devidamente comprovadas; 
k) os salarios, ordenados, gratificações e outras remunerações por 

serviços prestados, quando forem indicados os nomes, as importâncias 
c as residências das pessoas que as receberam; 

I) os prêmios de seguro contra fogo e outros riscos desde que tenham 
por fim garantir o rendimento; 

m) os alugueis e outros encargos necessários para manter a posse 
ou o uso de bens produetores de rendimento. 

Art. 35 — Quando o contribuinte possuir mais do um local desti- 
nado ao exercicio de sua profissão, ser-lhe-á permittido deduzir as despe- 
zas relativas a cada um. Se de permeio estiver a casa de moradia particu- 
lar, própria ou alugada, poderá deduzir a terça parte do valor locativo 
ou do aluguel respectivo. (Decreto n. 16.581). 

Art. 36 — São encargos de viagem a estadia: (Decreto n. 16.581). 
a) os gastos pessoaes, conducção, alimentação e alojamento; 
b) os fretes e carretos de volumes indispensáveis aos fins da viagem; 
§ Io — A deducção tem cabimento, quer se trate de viagem feita 

pelo proprietário dos rendimentos, quer por terceiros. 
§ 2" — Neste ultimo caso, as importâncias, respectivas serão com- 

putadas, nos rendimentos brutos e deduzidas mediante solicitação, quando 
o viajante perceber ordenado ou commissão, quer seja indemnizado das 
despezas quer não. 

§ 3o — O aluguel de aposentos para mostruarios e escriptorios, a 
remuneração do pessoal auxiliar, as despezas de correspondência e outras 
semelhantes são deduetiveis, se correrem por conta de quem viajar. 

§ 4o — O pedido de deducção far-sc-á na repartição fiscal encarre- 
gada do lançamento, mediante justificação escripta. 

Art. 37 — Nos rendimentos brutos da quinta categoria poderão ser 
feitas as deducções seguintes: 

a) as importâncias correspondentes aos impostos, taxas ou emolu- 
mentos pagos aos cofres públicos, federaes, estadoaes ou municipaes e 
que gravem o immovel ou seu uso, exceptuada as multas pagas por ex- 
cesso de prazos legalmente estabelecidos; 

b) as despesas de conservação, quando se tratar de capital invertido 
em prédios urbanos construídos; 

c) as commissões pagas para arrecadar os rendimentos; 
d) as perdas extraordinárias, quando comprovadas; 
c) os prêmios de seguros contra fogo; 
f) o fôro, nos casos de emphyteuse. 
§ Io — As deducções constantes da alinea b, do art. 37, não poderão 

exceder a 25 •)• da receita bruta. 
§ 2o — As taxas destinadas a serviços de saneamento e as obras 

de melhoramentos que augmentam o valor das propriedades, taes como 
as de viaçào, calçamento c outras semelhantes não são deduetiveis. 

Art. 38 — Quando o contribuinte possuir rendimentos produzidos, 
em parte dentro, em parte fóra do paiz e estiver sujeito ao imposto so- 
mente em relação á parte derivada de fontes nacionaes, no calculo do ren- 
dimento liquido serão computadas unicamente as despezas corresponden- 
tes, que forem conhecidas com approximação satisfactoria. 

Paragrapho único. Nos casos de rendimentos derivados de qxplora- 
ção iniciada no paia e ultimada no exterior, e vice-versa, o rendimento 
liquido attribuido as fontes nacionaes será determinado, de accordo com 
instrucções que serão expedidas posteriormente. 

Art. 39 — Para os cffeitos da applicação das taxas complementa- 
res sobre a renda global, considera-se renda bruta a somma dos rendimen- 
tos líquidos de cada uma das partes de rendimento mencionados no pa- 
rag. 1° do art. 45. 

Paragrapho único. Se o contribuinte só possuir rendimentos de 
uma categoria, considerar-se-á a importância liquida correspondente como 
s renda global, (lei n. 4.984). 

Art. 40 — Para calcular a renda global liquida sujeita ás taxas con»- 
plemcntares, serão feitas na renda bruta a que se refere o art. 39, as de- 
ducções seguintes: (lei n. 4.984). 

a) os impostos proporcionaes de que trata este regulamento e que 
correspondem as diversas categorias de rendimentos; 

b) os juros das dividas pessoaes, quando forem justificadas e o con- 
tribuinte indicar o nome, a residência do credor, o titulo da divida e a im- 
portância dos juros annuaes; 

c) os prêmios de seguros de vida; 
d) as perdas extraordinárias que nâcí Hrverem sido compensadas 

por seguros ou qualquer outra indemnização, desde que não tenham si- 
do já computadas no calculo do rendimento liquido das categorias; 

e) as despezas relativas aos encargos de família na razão de 3:000$ 
(tres contos de réis) por pessoa quando taes encargos se refiram a um dos 
cônjuges, filhos menores ou inválidos, paes maiores de 60 annos, filhas 
ou irmãs solteiras ou viuvas sem arrimo, cxceptuadas as pessoas que ti- 
verem rendimentos próprios; 

f) as contribuições e doações feitas aos cofres públicos, ás institui- 
ções e ás obras philantropicas, excepto impostos e taxas não especificados 
neste regulamento. 

Paragrapho único. Quando os cônjuges fizerem separadamente 
declarações de rendimentos, unicamente a um será concedida a deducção 
mencionada na alinea e), deste artigo. 

Art. 41 — O rendimento bruto e as deducções referir-se-âo ambos 
ao anno civil ou commercial que anteceder ímmediatamente o exercicio 
financeiro em que o imposto fôr dividido. (Decreto n. 16,581). 

Paragrapho único. Quando fôr desconhecida a totalidade dos ren- 
dimentos de uma categoria ou a renda global no anno civil, ou quando 
o contribuinte possuir uma contabilidade commercial ou os seus rendimen- 
tos promanarem do exercicio de uma profissão industrial, inclusive com- 
mercial, considerar-se-á o período de 12 mezes consecutivos ao ultimo 
balanço anterior à data em que terminar o prazo regular de recebimenfo 
das "declarações". (Decreto n" 16.581). 

Art. 42 — O imposto devido em um exercicio será calculado, to- 
mando-se como base de avaliação os rendimentos ou a renda global 
do anno anterior, suppostos eguaes aos do exercicio em que tiver de ser 
feito O lançamento. (Decreto n* 16.581). 

CAPITULO IV 
Das taxas do imposto 

Art. 43 — O imposto será dividido em duas partes, recahindo a pri- 
meira proporcionalmente sobre ot rendimentos líquidos das categorias 
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abaixo mencionadas e a segunda progressivamente sobre a renda global li- 
quida constituída pelo conjunto de todos os rendimentos (lei n. 4.984). 

Art. 44 — As taxas proporcíonaes serão ás seguintes (lei n. 4.984): 
1' categoria — Commercio e qiíalquer outra exploração industrial, 

inclusive a agrícola e a das industrias extractivas vegetal e ■ 
anitaal (três por cento)   3°|0 

2' categoria — Capitães mobiliários (cinco por cento)  5 "l" 
3* categoria — Ordenados públicos e particulares, subsídios, emo- 

lumentos, gratificações, pensões e remunerações sob qual- 
quer titulo e fôrma contratual (um por cento)  1 T 

4* categoria — Exercício de profissões ou artes quaesquer não com- 
mcrciaes e não comprehendidas em qualquer das outras ca- 
tegorias (dous por cento)  2 ';' 

Art. 45 — As pessoas physicas que tiverem rendimentos liquidos 
totaes inferiores ou eguaes a 6:000$ (seis contos de réis), em uma ou mais 
categorias, não serão contribuintes do imposto sobre a renda (lei n. 4.984). 

§ Io — As taxas proporcionacs não serão applicadas á renda global 
liquida, das pessoas physicas, egual ou inferior a 6:000$ (seis contos 
de réis). . . ■ . 1 

§ 2o — Quando a renda global liquida provier de mais de uma cate- 
goria, as taxas proporcionacs, resalvado o dispositivo no § 1°, serão appli- 
cadas em relação à importância com que os rendimentos de cada uma en- 
trarem na formação daquella renda. 

Art. 46 — A parte do imposto complementar e progressivo recahirá 
sobre a renda global liquida que exceder a 6:000$0ü0 (seis contos de réis), 
de accordo com a seguinte tarifa: (lei n. 4.984). 

Até    l8?"!0 

Kntre 6;000|000 e 10:000í000 (melo por cento)  0,5 % 
Entro 10:000*000 e 20:000*1)00 (um por cento)  1 % 
Entre 20:000*000 e 30:000*000 (dous por cento)  2 % 
Entre 30:000*000 e 50:000*000 (tres por cento)  3 % 
Entre. 50:000*000 e 100:000*000 (quatro por cento)  4 % 
Entre 100:000*000 é 150:000*000 (cinco por cento)  5 % 
Entro 150:000*000 e 200:000*000 (seis por cento)  6 % 
Entre 200:000*000 e 250:000*000 (sete por cento)  7 % 
Entro 250:000*000 e 300:000*000 (oito por cento)  8 % 
Entre 300:000*000 o 350:000*000 (nove por cento)  9 % 
Acima de 350:000*000 (dez porcento  10 % 

Art. 47 — As taxas proporcionacs relativas á primeira categoria e 
á segunda, não serão applicadas aos rendimentos derivados da exploração 
agrícola e das industrias extractivas vegetal e animal e aos juros de titulo 
de dividas publicas (lei n. 4.984). 

SEGUNDA PARTE 

CAPITULO V 

IMPOSTO SOBRE AS PESSOAS JURÍDICAS 

Das Sociedades Anonymas 

Art. 48 — As sociedades anonymas serão tributadas na base dos 
rendimentos liquidos apurados no fim do anno conunercial ou industrial, 
(lei n. 4.984). 

Art. 49"— As sociedades que tiverem séde no estrangeiro pagarão 
o imposto em relação aos lucros apurados no território nacional, (lei nu- 
mero 4.625, de 31 de Dezembro de 1922). 

§ Io — As filiaes, succursaes e agencias das firmas commerciaes ou 
das sociedades anonymas, que tiverem séde no estrangeiro, são obrigadas 
a adoptar processos de escripturação comtnercial, que demonstrem a som- 
ma total dos lucros verificados em negocios realizados dentro do paiz. 
(Decreto n. 16.581). 

§ 2'   Quando existir, mais de uma filial, succursal ou agencia no 
Brasil e uma dellas centralisar a contabilidade de todas, ficará restncta a 
esta a obrigação de que trata este artigo, fazendo as demais as comnium- 
cações devidas ás estações fiscaes de seus districtos, (Decreto n. 16.o»i). 

§ 3" — Quanto aos rendimentos produzidos parcialmente iora e den- 
tro do paiz, observar-se-á o disposto no art. 38 e seu paragrapho mnco. 

Art 50   O lançamento do imposto far-se-á em nome da matriz 
ou das filiaes no Brasil, quando a matriz funccionar no estrangeiro. 

Art 51   Em cada exercício financeiro, o imposto será calculado 
n-1 base do rendimento correspondente ao anno encerrado com o ultimo 
balanço anterior ao dia 1° de Junho. (Decretos ns. 16.581 e 16.838, de 24 
de Março de 1925). , , , ,• 

Paragrapho único. Appltcam-se ás sociedades anonyma. as disposi- 
ções constantes do paragrapho l" ao paragrapho S^do art. 57. v Art 52   O imposto será devido desde que se verifiquem rendi- 
mentos liquidos calculados pela fôrma especificada neste capitulo, inde- 
oendente de classificação nas categorias mencionadas no art. 1°. H Arl 53   o rendimento liquido será a ditferença entre as receitas 
totaes da "sociedade e as suas despezas, observado o disposto nos ar- 
tigos 54 e 55. 

Art 54   Não serão deduetiveis das rendas totaes: 

a) as quotas destinadas a fundos de reservas, quaesquer que sejam 
as designações que tiverem inclusive lucros suspensos, salvo quanto as 
especificadas de^p^zas relativas á acquisição, por qualquer titulo, de bens de 

qualquer reiativas á acquisição, por qualquer natureza. 

Art. 55 Serão deduzidas da receita liquida as quotas seguintes. 
<1CI "a/as^destinadas a constituição de fundos de depreciação, devido ao 
desgasto dos materiaes. calculadas em relação ao custo das propriedades 
moveis e da duração das mesmas; 

b) as relativas ao fundo de depreciação destinado a substituir uma 
installação que possa cahir em desuso, ou que se torne obsoleta desde que 
sejam razoáveis e não ultrapassem as commumentes acceitas em taes casos; 

c).as referentes á exhaustão ou esgotamento do capital invertido em 
propriedades sujeitas as explorações mineraes e florestaes observadas a res- 
tricção da alinea B; 

d) as destinadas a amortisaçâo de capitães invertidos em bens re- 
versiveis, quando se tratar de contratos com os poderes públicos; 

e) as destinadas á constituição de fundos de pensões institúidas em 
virtude da lei; 

f) os juros da divida contrahida para o desenvolvimento da empreza 
quando fôr indicada a importância paga, o nome e o endereço do credor; 

(Continua). 

m 

Da mensagem do illustre dr. Carlos de Campos, presidente 
de S. Paulo, extraímos mais os seguintes topicos, referentes 
aos serviços da Directoria de Agricultura: 

"Entraram no Estado, durante o anno passado, 73.335 immigrantes, 
dos quaes desembarcaram em Santos 63.797 e vieram por estradas de ferro 
9.538. No total das entradas estão comprehemlidos, 15.906 nacionaes, vin- 
dos, na maior parte, por estradas de ferro. 

Entre os immigrantes estrangeiros, quasi todos desembarcados em 
Santos, figuram em maior numero, em ordem decrescente: — hespanhôes, 
portuguezes, italianos, yugos-slavos, japonezes, allemães, rumenos, austria- 
còs, syrios, estronianos e polacos. 

No mesmo anno sahiram do porto de Santos 23.304 immigrantes, dos 
quaes 7,787 para portos do Brasil. O saldo do movimento por Santos foi, 
portanto, de 37.493, o^naior que se tem registrado desde 1914. 

Dos 73.335 immigrantes entrados no Estado eram espontâneos 46.110 
e subsidiados 27.225. Dos espontâneos 14.661 deram entrada na Hospeda- 
ria, indo os demais directamente aos seus destinos, 

Foram alojados na Hospedaria, durante o anno, 54.678 pessoas, com- 
prehendendo os immigrantes subsidiados, os espontâneos, os reentrados de 
diversas procedências, para collocação. Sahiram para o interior 44.419, fi- 
caram na Capital 9.403, foram para Estados visinhos 238, fatleceram 21, 
achando-se os demais na Hospedaria, no fim do anno. 

O serviço de povoamento continua a ser feito pela introducção de im- 
migrantes, que se destinam á colonisaçao das fazendas e ás terras parti- 
culares, que a exemplo do que já fez o Governo, têm formado em diversos 
pontos'do Estado pequenos núcleos, cujas terras são vendidas cm prestações 
aos immigrantes. 

Os núcleos coloniaes do Estado, todos já emancipados, ainda conti- 
nuam em liquidação. 

Comparando o movimento dos núcleos coloniaes officiaes, no período 
de 1911 a 1925, verifica-se um resultado eloqüente e animador. 

Ha cm núcleos do Estado lotes de terras que foram comprados ao 
Govetno ha cerca de dez annos, por 1:500$C00 cm prestações, e que agora 
são vendidos por S0:000$000 a 100:000$000. , 

Na zona éntre os rios Ribeira c Jacupiranga foi entregue a Compa- 
nhia "Kaigal Gokyo Kabushiki Kaisha", de accordo com o contrato, pelo 
Governo do Estado, uma área de 9.333.561. 4 metros quadrados de terras 
devolutas, em 8 de Agosto de 1916. 

Em 31 de -Dezembro de 1925, residiam na colonia 469 familias 
japonezas, num total de 2.572 indivíduos; 5 familias nacionaes, num to-, 
tol de 25 indivíduos; trabalhadores japonezes, 20 indivíduos; trabalhadores 
nacionaes e outros, 220 indivíduos; somma total, 2. 727 indivíduos. 

Durante o anno de 1925, chegaram directamente do Japão, 20 fa- 
mílias. compostas de 113 indivíduos, em 10 vagens. _ 

O valor da producçao da colonia, no anno de 19^0, foi estimada cm 
.rm* I 64S:092$00Ü; milho, 284:300$000: assucar e aguardente 511:190$; 
farinha de mandioca, 52:560$000: cafe, 41 • 184$Ü00; fumo, 136:390$000; fei- 
3o 113:390$000; producçào de ammaes, 75.458$ÜOO, diversas, 86:800$000: 
-total, 2.946:774$000. 

O Patronato Agricola continuou a prestar seus serviços de assistên- 
cia ao operário agricola de São Paulo, tendo esses serviços crescido gran- demente no decurso de 1925. 

E cresceram, não so porque inimigraiantes de procedência novas 
chegaram a São Paulo, como porque houve sérias greves, felizmente solu- 
ríonadas sem maiores perturbações na normalidade do trabalho agricola. 
Ma-s ainda, porque tendo o Governo resolvido que o Patronato Agricola 
cuidasse das restituições de passagem, aos immigrantes espontâneos, com 
extraordinário proveito, não só dos operários agrícolas, como também do 
bom nome da administração. 

As reclamações autuadas c feitas pelos operários agrícolas, represen- 
tam um total de 1.235 pessoas. 

O numero de questão autuadas pelo Patronato Agricola, durante o 
anno de 1925, attingiu a 952 au 420 mais que no anno de 1924. Esse atv 
gmento foi devido também ao serviço de restituição de passagens, que, de 
abril cm deante, ficou a cargo do Patronato, e corresponde a 223 autuações. 

A repartição conseguiu fazer com que os operários agrícolas deste 
Estado, durante o anno de 1925, recebessem quantias estimadas em um to- 
tal de 812:848$1S1, assim discriminadas: 

de assistência judiciaria    568:006$75l 
dc restituições de passagens  244:841 $400 

Total  812:848$1S1 
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FranolKCo Jo«é Pereira — Sobre o 
podido de trancamento da fallencia o 
Juiz mandou que se satisfaça o que 
requer o curador das Massas. 

Alliano Vlanna & Cia. — Sobre a 
confissão de fallencia da firma su- 
pra feita pelo soclo único Albano Fer- 
reira Vlanna que ficara como cessio- 
nário de todo o acervo da razão so- 
cial de vez que nilo pode cumprir a 
concordata, o Juiz declarou que ten- 
do sido a concordata feita pela firma 
Albano Vlanna & Cia. ê necessário 
que o soclo Antonlo de Almeida N'a- 
zareth se manifeste sobre a confis- 
são feita. 

Paiva & Lonrelro — Em substitui- 
ção, foram nomeados syndlcos os cre- 
dores Levy Irmãos & Cia. 

Armando da Silva Carvalho — At- 
tendendo d confissão de Insolvencla. 
nos autos de sua concordata preven- 
tiva, o Juiz decretou a fallencia de 
Armando da Silva Carvalho, estabele- 
cido d rua da Conceição n. 146. 

O termo legal retrotrahlu ao dia 
16 de Junho ultimo, sendo marcado 
o prazo de vinte dias para os credo- 
res allegarem e provarem os seus di- 
reitos crodltorlos. 

Foi nomeado syndlco, o credor 
Carlos Ferreira da Costa. 

A nssembléa de credores foi desi- 
gnada para o dia 26 de Agosto cor- 
rente, As 13 horas. 

O passivo 6 de 172:S63|260. 
Wnlter Teixeira A Cia. — O Juiz 

manteve a sentença aggravada por 
Joilo Rodrigues Soares Frelxo e pela 
qual denego^ a fallencia da firma 
supra requerida pelo recorrente co- 
mo credor de um titulo do valor do 
4506000 por ser emlttido para negó- 
cios estranhos A firma o que o con- 
tracto prohlbe. 

Cia. Korncnliann — Sobre o pedido 
do Banco do Brasil o Norte Ameri- 
ca para receber o rateio ao qual tem 
direito sem prejuízo de Impugnar a 
folha organlsada pelos syndlcos o 
Juiz deferiu, mandando servir os In- 
teressados quanto ao calculo feito 
pelo contador no prazo de 3 dias. 

Jofio l.nlz Ribeiro — Foi requerida 
pelo credor Paulo Torces de Carva- 
lho, a fallencia da firma JoAo l.ulz 
Ribeiro, estabelecido A rua José Bo- 
nifácio, 124. 

O suppllcado Intimado declarou que 
Já destrlbuira uma concordata que 
nAo deu entrada, até agora, em car- 
tório, como certifica nos autos, a pe- 
dido do requerente, o escrivão. 

Illna Rlhelrn A «In. — O juiz In- deferiu o pedido de destltuiç&o dos 
syndlcos feita por vários credores por 
nAo haver próva alguma que autori- 
zo essa medida e mandou dar vista 
do processo ao curador das massas 
para se manifestar sobro uma recla- 
mação feita pelos mesmos credores. 

Sorledmle IniliiNtrlnl «'hlmlcn Rrn- 
«llelrn — Foi Indeferido o pedido de 
approvaçâo de um contracto feito pe- 
los cx-syndlcos com um guarda-livros 
tendo em vista os pareceres do cura- 
dor das massas e os llqutdatarlos. 

Cfln. de Segurou Cruzeiro do Sul — 
O juiz despachou as reclamaçéos rel- 
vlndlcatorias seguintes: 

— Nlcolau Tuffoll Culan. — Reco- 
nhecida a firma do tabolll&o, voltem 
conclusos. 

— Dr. JoAo André Hofer, — Ro- 
conheça-so a firma do signatário do 
substabcleclmento da procuração 

— Helrlnch Sehllckmann Uotters. 
— Reconheça-se a firma do tabelli&o 
signatário. 

— Antonlo Fellppe iuntor. — Re- 
conheça-se a firma do |tabcIMno. 

— Fernando de Albi|querquo Ga- 
ma. — Km prova. 

— José Joaquim do Oliveira Car- 
doso. — Presto o liquida nrlo nova 
InformaçAo certa e segura para que 
possa o Juiz basear e sua declséo 
desdu que sob sua guarda, estí. tedo 

archlvo da massa fallida o ha nos 
autos exame feito pelo actuarlo. 

— JoAo Coelho da Costa Júnior.— 
Ao dr. curador das Massas. 

—Pedro Bohmen e Rodolpho An- 
tonlo Campani: 

Em face do pedido e da determina- 
çAo na Lei de Fallencia, ordeno o 
processo afim de pflr em prova a re- 
clamaçAo. 

Foram Julgadas procedentes, as re- 
clamações seguintes: — José Petry, 
Gerrlt Willem Fimmers, Arthur Shro- 
cter, Adolpho H. Mueller, Rlchard 
Paul Kllnge, Hans Adolf Frans Hof- 
fmann, e Wllly Julto Suffert esta ul- 
tima em prova. 

Neves Monteiro & Cta. — Reallsou- 
se a assembléa do credores desta con- 
cordata. 

O relatório foi approvado. 
A proposta offerece aos credores 

25 »i» em quatro prestações, por sal- 
do dos créditos, e no prazo de 16 mc- 
zes da homologaçAo. 

Os credores Alves Frelxo & Cia e 
Cortume Franco Brasileiro pediram 
ao trlduo para embargal-a. 

A rios to Mnrxnlo — A reuniAo de 
credores desta concordata foi trans- 
ferida para o dia 11 do corrente As 
13 horas. 

AlsÇra dos Santos Affonso   Em 
substttulçAo, o Juiz nomeou commla- 
sarlo o credor Rogério JlancarelU. 

A, Ferreira Almeida A Cia  ' O 
Juiz Julgou cumprida a concordata 
feita pela firma supra. 

Amortm A Almeida — O Juiz In- 
deferiu o pedido do soclo Manoel Go- 
mes de Amorlm que Intimado pelo 
seu companheiro de sociedade, José 
Almeida, para dar certos i-sclarocl- 
mentos pedia que nAo fosso consen- 
tido discutir nesse processo mas por 
meios regulnres. 

O Juiz declarou ainda que o reque- 
rente deve, antes, attender do pedido 
do outro soclo mostrando que age de 
bõa-fé. 

Wllrman A CV«. — Estabelecidos A 
rua Camerlno ns. 65 e 57, Impetrou 
uma concordata preventiva paru pa- 
gar aos credores 25 «l». 

O curador das Massas opinou con- 
trariamente . 

liassem Correia — O Juiz deferiu 
o pedido de concordata preventiva da 
firma Hassem Cerrela, pela •junl se 
Obriga a pagar aos credores 50 "1° 
por saldo dos créditos cm prestações 
de 10 A d a uma e nos prazos de 
dois em dois mezes a contar da sen- 
tença homologatorla. 

Foram nomeados commlssarlos, os 
credores N. André, Beck Gles t Cia. 
e JoAo Issa & Cia. 

A reuniAo de credores estA designa- 
da para o dia 21 de agosto corrente, 
Atf 13 horas. 

O passivo da firma ê de 147:7555790. 
Ali Ilnmud A Jnnhary — Estabe- 

lecidos A rua Senhor dos Passos. 203. 
O Juiz mandou cumprir as exigên- 

cias do curador das massas, sobre a 
proposta de pagamento de 21 nos 
seus credores, feita pela firma su- 
pra. 

Antonlo Anleeto — O'Juiz, Indefe- 
riu o pedido do syndlco que como úni- 
co credor reconhecendo que os bens 
arrecadados sAo de terceiros. Fran- 
cisco Machado, requer o desentranha- 
mento dos títulos com que Instruiu 
o pedido de fallencia. 

Vhetor Hoffler A Cia. — O Juiz poz 
em prova os embargos oppostoa pe- 
los credores dissidentes Nabuop & C. 
& concordata da firma supra. 

A. de Almeldn A Cia. Ltdn. — Re- 
lativamente ao pedido do syndlco pa- 
ra que fosse approvado o contracto 
que fizera com o dr. Lassanco da 
Cunha para. mediante os honorários 
de 1:5001000 defender a massa quma 
reclamaçfto reivindlcatorta do valor 
de 7:6005000, que se move. o Juiz sp- 
provoq, reduzindo porém os honorá- 
rios a 1:0005000. 

Vieira A Cia. — O Juiz mandou ou- 
vir o llquidatarlo sobre a garantia 
offereclda por SlmAo José de Souza 
que. para haver um botequim arre- 
cadado que diz de sua propriedade, 
attento a curso demorado que toma 
o processo, péde para ficar em seu 
poder o referido botequim dando co- 
mo fiador Alfredo de Oliveira Mon- 
teiro. 

Mlrhiref A Cila. — Foi deferido o 
pedido do curador das Massas para 
que o oartorlo providencio no senti- 
do de Juntar aos autos o exame por 
elle requerido preenchendo-se outras 
formalidades. 

O Juiz mandou ouvir o curador das 
massas sobre a acçAo que o mesmo 
move contra os fallldos. 

Adalberto Conto Ucl» — O Juiz 
homologou a concordata feita pelo 
commerclanto acima com os seus cre- 
dores. 

W. Ilarbosa A Cia. — Reallsou-se 
a a.ssemhléa de credores desta con- 
cordata pela qual se obriga a firma 
supra a pagar aos credores 21 0|0 

era tres prestações eguaes. 
Foi approvado o relatório. 
Verificada a proposta que se acha 

apoiada nos termos da Lei sem ha- 
ver credor algum que a embargasse, 
o Juiz encerrou a reuniAo, ordenan- 
do que os autos lhe sejam conclusos 
para ser exarada a sentença homolo- 
gatorla. 

Antonlo Capalbo — Reallsou-se a 
assembléa de credores desta concor- 
data em que se offerece aos credo- 
res 30 «|» trinta dias depois da homo- 
logaçAo. 

O relatório foi approvado. 
Verificada a proposta que se acha 

apoiada, nos termos da lei, pediram 
o trlduo legal para embargal-a, os 
credores Brolssan & Cia. 

Companhia Conatructora Ipanema 
— O Juiz poz em prova a rectamaçAo 
relvlndlcatorla de Edmundo Fortes. 

Franelseo Silva A Cia. — O Juiz 
poz em prova os embargos offereol- 
dos pelo credor dissidente Mario Im- 
perial, pelo dr. Pedro Pessõa, á con- 
cordata da firma supra 

Ferreira Burel A Cia. _ Reallsou- 
se a concordata da firma supra nela 
qual esta offerece aos credores o pa- 
gamento Integral em duas prestações 
eguaes de Bü »]• e nos prazos de doze 
e vinte e quatro mezes, a contar da 
sentença homologatorla. 

NAo havendo credor algum dissi- 
dente. que a embargasse, o Juiz en- 
cerrou a reunlflo, mandando oue os 
autos lhe sejam conclusos para exa- 
rar a respectiva sentença. 

José Maurício A Cia. — O Juiz Jul- 
gou cumprida a concordata feita por 
Carmelita Rlbolro da Fonseca cora 
os credores da firma supra. 

Ileodato Gnlvflo Coimbra — A as- 
sembléa do credores desta concorda- 
ta estA adiada para o dia 11 do cor- 
rente. As 13 horas. 

José I.uolo — O Juiz homologou 
a concordata extlnctlva feita pelo 
commerclante José Lúcio com seus 
credores. 

J. Teixeira Ayrcs — Também, para 
que produza offçltos de direito, o 
Juiz homologou a concordata feita 
pelo commerclante supra com os seus 
credores. 

CortAs Ananias A Cia. — O juiz 
deferiu o pedido dc concordata pre- 
ventiva feito pela firma CortAs Ana- 
nlas & Cia., estabelecida A rua da 
Alfândega n. 267 o pela qual se obri- 
ga a pagar aos credores 21 "l» em 
tres prestações eguaes. 

Foram nomeados commlssarlos os 
credores Mendes Bezerra & Cia., Aze- 
vedo Barros & Cia. o Cario Pare to A 
Cia. 

A assembléa de credoregv, estA de- 
signada para o dia 9 de agosto cor- 
rente, As 13 horas, 

O passivo é de 808:8505860. 

Octavto A Gonçalves O Juiz de- 
feriu o pedido de concordata preven- 
tiva da firma Octavlo & Gonçalves, e 
pela qual se obriga a pagar aos cre- 
dores 80 010 por saldo dos seus cré- 
ditos em 10 mezes a contar da sen- 
tença homologatorla. 

Foram nomeados commlssarlos os 
credores JoAo de Oliveira & IrmAo, 
Atallba Arantes Ferreira e Pellegn- 
nl & Fernandes. 

A assembléa de credores foi desi- 
gnada para o dia 20 de agosto cor- 
rente, As 13 horas. 

Rurbusa A Gia. — O juiz manteve 
a declsAo recorrida pelo curador das 
massas e pela qual nAo recebeu a de- 
nuncia do recorrente contra os fal- 
lldos. 

UljNsea Ferreira — Reallsou-se a 
assembléa de credores desta concor- 
data . 

O relatório foi approvado. 
A proposta é Integral e a prazo. 
Manoel Pinheiro Alonso — Reall- 

sou-se esta assembléa. 
Antonlo Gonçalves PaMMoa — A re- 

querimento de Vasconcellos, Couto & 
Cia., foi decretada a fallencia de An- 
tonlo Gonçalves Passos, estabelecido 
A rua S. Leopoldo. 69. 

O termo legal retrotrahlu ao dia 
18 de Junho ultimo, sendo marcado 
o prazo de vinte dias' para os ero- 
dores se habilitarem. 

A reuniAo de credores estA desi- 
gnada para o dia 24 do agosto cor- 
rente, As 13 horas. 

Jorge M. Elshoelrl — A assembléa 
do credores desta fallencia foi irnns- 
ferida para o dia 13 de agosto cor- 
rente, As 13 horas. 

Nanm Flsbeln — Estabelecido A 
rua Senador Euzeblo, 91, ooufessou- 
se fallldo. 

O passivo é de 76:2145240, 
A Teixeira de Souza — Foram no- 

meados os credores requerentes Fer- 
reira & Cia., para exercerem o cargx> 
de syndlcos. 

J Willot A Cia. — A requerimento 
da Sdcledade Antnyma Kataoeieol- 
nento Grapnico Italo-Braslietro, rol 
decretada a fallencia da firma supra. 
Emproza Amparo Popular com séde 
A rua de S. ChrlstovAo, 96. 

O termo legal retrotrahlu ao dia 
1S de maio ultimo, sendo marcado o 
prazo de vinte dias para os credores 
allegarem e provarem os seus dK-vi 
to» credltorlos. 

A assembléa de credores estA mar- 
cada para o dia 27 do corrente, As 13 
horas. 

AV. Ilarbosa A Cin, — O Juiz ho- 
mologou a concordata feita pela fir- 
ma acima com os eeus credores. 

Leone A Cia. — EstA transferida 
para o dia 16 do corrente. As 13 ho- 
ras, a assembléa da credores desta 
concordata. 

Gonçalves de Rezende A Cia. — o 
Juiz Julgou cumprida a concordata d», firma supra. 
-Caldeira Rosa A C*h. — A reuniAo de credores desta concordata foi 
adiada para o dia 16 de agosto cor- 
rente, As 13 horas 

Nassnr Naad — Para o dia 16 do 
corrente, As 13 horas, foi adiada a 
assembléa de credores desta concor- 
uai a. 

M. Ferreira da Costa — O Juiz man- 
dou o requerente Juntar o registro 
ue sua firma, 

.Mendes Campos, CnatH Pereira A 
Cia. — Estabelecidos A rua Visconde 
de Inhaúma, 80. Esta firma, constl- 
tuida dos socios Antonlo Mendes 
Campos e Tlberlo da Costa Pereira 
Impetrou uma concordata preventiva 
para pagar aos s^us credores 21 oí* 
em 3 prestações Iguaes, por sald» 
dos seus créditos. "amo 

O juiz mandou ouvir o curador das 
Massas. 

Banco Hypothecario do Brasil 

50, Avenida Klo Branco, 50 - Rio de Janeiro 

Caixa do CoppoÍo 268 - Telephono Norte 2320 

Deposites em contas correntes á vista e a praso. Ooera- 

0 çôes bancarias geraes. Hvpothecas 
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IIMAPA ECMMICAiFIHAMiliA 

A EXPORTAÇÃO DE LA 

A exportaçSo de lã não é grande 
no Brasil e se faz principalmente 
no Rio Grande para os paizes visi- 
nhos do Prata. 

A nossa importação de lã como ma- 
téria prima é em válor maior do que 
a nossa exportação do mesmo artigo. 

;De facto, em 1924, importámos 
para matéria prima 1.504 toneladas 
de lã bruta, no valor de 33.090 con- 
tos ou 811.000 libras. 

A nossa exportação alcançou, no 
mesmo periodo, 2.346 toneladas, mas 
tendo o valor de 18.000 contos ou 
437.000 libras. 

No anno corrente, as nossas ven- 
das para o exterior têm augmentado, 
pois no periodo de Janeiro a Abril 
attingiram a 2.277 toneladas, mais 
do que o movimento de um anno 
inteiro ha pouco tempo, quando nos 
mesmos mezes, a exportação desse 
artigo foi de 1.385 toneladas em 1925, 
1.220 em 1924, 837 em 1923 e 1.190 
em 1922. 

O valor correspondente subio a 
16.349 contos contra 9.023 contos 
em 1925, 6.142 em 1924, 3.348 em 
1923 e 4.759 em 1922. 

Convertido cm moeda ingleza, j 
esse movimento representa 491.000 

l'ftirannnC<^mraiola7 rToao enl IO??20' ^ Tiibury. Üma vez concluidcs os 
tao nnn .üf 1095 em ' * trabalhos, essas docas ficarão com capacidade sufficiente para receber 

A RENDA DA E. F. CENTRAL 
DO BRASIL 

A renda proveniente de transportes 
de passageiros na Estrada de Fer- 
ro Central do Brasil nos últimos seis 
annos, segundo os dados apurados 
pela sub-cotadoria seccional da Re- 
partição, foi a seguinte: 

1920, 2S.502;684$939; 1921  
27.834;143?965: 1922, 33.584:704$965; 
1923, 37.197:8461785; 1924  
38.747:730$180; 1925, 43.270:303$920. 

O algarismo da receita de passa- 
geiros em 1925, é o obtido com a 
exculsão dos 10 "l" cobrados deste 
anno em diante, para o tundo de 
obrigações ferro-viarias; portanto os 
algarismos referentes aos seis annos, 
representam o acréscimo da receita, 
feita á cobrança de passagens pela 
mesma tarifa. 

A renda annual de passageiros de 
1920 para 1925, cresce de   
17.767.618$981, isto é, em números 
redondos, de 70 "l"" sendo que, muito 
accentuadamente, de 1924 para 1925. 

DOCAS DE LONDRES FRETA- 
DO COM A HUNGRIA 

As altas autoridades do porto de 
Londres assignaram o contrato 
para os melhoramentos nas docas 

e o tratamento mutuo c absoluto de 
nação mais favorecida. 

149.000 em 1922. 
O valor mcdio, por tonelada, ac- 

cusa baixa relativa de preços, pois 
foi de 5:887$000 cm 1926 contra 
6:SOO$q0O em 1925, 5:034$000 
em 1924, 4;000$000em 1923 e 4:000$ 
cm 1922. 

STOCKS E PREÇOS DO CAFE' 

Segundo estatísticas compulsadas 
pelo Serviço de Informações do Mi- 
nistério da Agricultura, em meiado 
de Junho proximo findo o stock de 
café existente nos vários entrepostos 
norte-americano se elevava a 1.039.552 
saccas; em igual data Io anno pas- 
sado, este mesmo stock era, no en- 
tanto, de 1.046.291 saccas. 

Os preços que vigoraram durante 
o mez passado eram os seguintes: = 
Santos 2S$S00, e Rio 25$600, ao eam- 1 S 
bio de 6$360 por dollar, ao passo que — 
em Junho do anno passado os preços ; S 
foram: Santos, 38$000, e Rio 36$700, = 
ao cambio de 8$770 por dollar. [ = 

Pelos últimos dados recebidos de E 
Nova York, eram as seguintes as E 
cotações do café naquella praça a S 
18 do mez proximo findo; Brasil E 
(médio), 20 112; Maracaibo. idem, — 
24 3|4: La Guayra, idem, 23 Haiti, = 
idem 22 Colombia, idem 29 1Í2; Ame- ~ 
rica Central, idem, 23 1|2 México, = 

os maiores navios do mundo, existen- 
tes ou em construcçâo. 

— O Ministro dos Negocios Ex- 
trangeiros de Inglaterra e o Minis- 
tro do Hungria em Londres, Barão 
Rubido 'Zichy, assignaram o texto 
do Tratado de Commcrcio entre a 
Inglaterra e a Hungria o o Proto- 
collo que mantém o "statu quo" com- 
mercial entre os dous paizes, tm- 
quanto o Tratado não for ratificado 
pelas partes contratantes. 

A base do tratado é a liberdade 
reciproca de commcrcio e navegação 

IMPOSTOS DE CONSUMO 

O Sr. Director da Recebcdoria do 
Districto Federal proferio as seguin- 
tes decisões: 

Na consulta da firma Marinho & 
Martinez: "A amostra é de um la- 
drilho de cimento simples, não poli- 
do. E, assim, só pôde incidir na ta- 
xa de $600 por metro quadrado, nos 
termos do art. 4o, paragrapho 41, nu- 
mero V, da lei n. 4.984 de 31 de De- 
zembro de 1925". 

Na consulta da firma Ribeiro Al- 
ves & Cia.: "A lei n. 4.984, de 31 
de Dezembro de 1925, no art. 4o, pa- 
ragrapho 38, lettra A, taxou os qua- 
dros e as pinturas — e assim, cons- 
tituindo quadros as molduras, estão 
estas sujeitas ao imposto de que tra- 
ta aquelle paragrapho 38". 

Na consulta da firma Gama Ma- 
chado & Irmão: "Se a requerente 
entrega a outra firma toda a produ- 
cção da respectiva fabrica como de- 
clara o informante, afim de ser re- 
vendida por essa firma, dá-se a hy- 
pothese do art. 67, lettra A, do de- 
creto n, 14.648, de 26 de Janeiro de 
1921, e o estampilhamento deverá ser 
feito segundo os preços dados ao 
produeto pela casa revendedora". 

Na consulta de Hugo Marchí: "Os 
objectos de que trata o requerente 
— estatuetas e imagens de gesso — 
incidem no imposto' de consumo, con- 
forme a lettra A, do paragrapho 38, 
do art. 4', da lei n. 4.984, de 31 de 
Dezembro de 1925, devendo a sella- 
gem ser feita por unidade pelo pre- 
ço de venda, na fôrma do n. 1, do 
citado paragrapho 38, e art. 67, A, 
do decreto n. 14.648, de 26 de Ja- 
neiro de 1921. Se os prçductos acima 
forem importados, a cobrança regu- 
la-se pela lettra B, do mesmo arti- 
go 67". 

jiiimimiiimmHmiiiiiiimiiiiiiiiiMimimiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiitiiiiiiimiiiiiiiiiiiiiiiii; 
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— Pelo Sr. Director da Recebcdo- 
ria do Districto Federal foi resolvi- 
da do seguinte modo a consulta da 
firma J. Ferreira & Filho, sobre in- 
cidência do imposto de rendas mer- 
cantis: 

"Se a firma requerente apenas re- 
cebe roupas para lavar e tingir; para 
fazer concertos; recebe fazenda para 
confeccionar ternos novos; sem em- 
pregar material seu — não pratica, 
portanto, acto que importe era venda 
mercantil, prestando apenas serviços 
pagos. Nestas condições, está isenta 
do imposto sobre vendas mercantis, 
ex-vi da lettra g, do art. 36 do de- 
creto n. 16.27S-A, de 26 de Dezem- 
bro de 1923". 

A QUESTÃO DO CARVÃO NA 
INGLATERRA 

A Gamara dos Communs discutio 
o projecto que contém as propostas 
do governo para pôr em execusào 
as principaes recommendaçõcs do 
relatório da Commissão do Carvão. 
No decorrer dos debates foi levan- 
tada a questão da venda de carvão 
pelas Municipalidades. 

O Ministro, Sir. Lamíngton Wor- 
thington Evans, examinando uma 
emenda nesse sentido, justificou de 
novo a posição do governo em face 
do relatório da Commissão. 

O Ministro accentuou que o <go- 
verno já declarara que estava p/orn- 
pto a aceitar integralmente o rela- 
tório, uma vez que os proprietários 
de minas e seus operários o aceitas- 
sem também, de modo que todos co- 
operassem para conseguir um occor- 
do que contentasse as partes inte- 
ressadas. Mas como as partes liti- 
gantes não tinham querido abrir mão 
de certas reivindicações, o governo 
naturalmente, também se julgava 
com o direito de agir como melhor 
entendesse. 

No interesse da paz e se as duas 
partes tivessem demonstrado melhor 
boa vontade, o governo teria propos- 
to, por mais desagradável que isso 
lhe fosse, que as Municipalidades pu- 
dessem vender directamente o car- 
vão ás industrias c ao publico. Ao 
demais, também não havia a certe- 
za de que essa medida viria morali- 
zar o commercio privado de carvão. 
Se fosse necessário fazer mais al- 
guma cousa, o governo não se es- 
quivaria a concorrer para uma so- 
lução rapida e satisfatória, tanto as- 
sim que já estava organizando uma 
Commissão para estudar a questão 
da venda provisória do carvão pelo 
processo de cooperativa. 
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PARA 
A proposito da regularidade do 

pagamento ao funccionalismo, a"Fo- 
Iha da Noite" publicou um judicioso 
suelto em que exalta o Governo do 
Sr. Dionisio Bentes, que apresenta 
aos olhos da collectividade como ad- 
ministrador benemerito, de larga vi- 
são c provada honestidade. Em se- 
guida declara: 

"Segundo, os dados que colhemos 
no departamento competente, os pa- 
gamentos effectuados no primeiro 
semestre do corrente armo atitingi- 
ram a vultosa cifra de réis  
5.416:835$949, comprehendendo as 

seguintes verbas: funccionalismo da 
capital e ^o. interior, 3.3S3:610$136; 
divida fhictuante, 606:807$993: pen- 
cionistas do montepio, 432:606$100; 
pessoal inactivo, 3S6:S84$300: obras 
publicas, !02:227$420; acquisição de 
moveis, 475:000$000. Não se cir- 
cumscreveram ao exclusivo pagamen- 
to aos servidores do Estado as at- 
tenções do Thesouro, mas extenderam- 
se a outros serviços importantes que 
absorveram" dous mil e tantos contos. 

Bem haja o governo Dionisio, 
que com a maior somma de patrio- 
tismo e devotado amor a causa pu- 
blica e aos interesses geraes do Pará, 

InspnÉiia Geral dos Bancos 

BXPEDIBNTH HO Sll. I1V8PECTOR 
OBRAI/ 

Ottietoai 
Ao fiscal de Banco» encarregado 

do expediente no Pará: 
— Remettendo o processo da "As- 

socleç&o Beneficente Postal do Pará" 
solicitando opprovncáo dos seus ee- 
tntuto». 

— Ao dlrector da Despesa Publi- 
ca do Thesouro Nacional: 

— Remettendo u 3» via do empe- 
nho global da conta relativa ao mex 
de março do corrente anno, apresen- 
tada, pela Companhia Thelophonlca 
Brasileira , proveniente de assigna- 
turae do telcphones. 

— Aó »r. ministro presidente do 
Trtbunul do Contas: 

— Reméttendo a 2* via do empenho 
relativa ao mez de março do corren- 
te anno, apresentada pela Companhia 
Telephonlca Brasileira, proveniente 
de asslgnaturas do telephones. 

— Remettendo a 2» via do empenho 
global da conta relativa ao mez de 
março do corrente anno, apresentada 
pela Socleté Anonymo du Oaz do Rio 
de Janeiro, proveniente do consumo 
de luz electrlca. 

— Ao fiscal do bancos encarrega- 
do do expediente em S. Paulo; 

— Remettendo o processo relativo 
ao Banco Nacional do Commerclo, 
da praça do Paraná, referente a re- 
prcsentnç&o do fiscal de bancos em 
Çurltyba. contra o referido banco. 

— Ao Br. dlrector da Despeza Pu- 
bllea do Thesouro Nacional: 

— Remettendo A» primeiras e se- 
gundas vias das contas de luz ele- 
ctrlca , referente» no» mezes de mar- 

ço , abril, maio o junho do corrente 
anno, apresentadas pela Socleté Ano- 
nyme du Gaz de Rio de Janeiro. 

— Remettendo a 1* via do empe- 
nho global referente A asslgnaturas 
do telephones no corrente anno. 

— Ao fiscal de bancos encarregado 
do expediente em Santos: 

— Remettendo o processo relativo 
ao Banco Noroeste do Estado do SAo 
Paulo, por Infracçao do Regulamento 
Bancarlo. 

— Ao dlrector da Assoctaç&o Bene- 
ficente dos Praticantes da Estrada do 
Ferro Central do Brasil: 

— Communlcando que o Sr. minis- 
tro do Fazenda, por dcspauho de 11 
do corrente, resolveu deferir o re- 
querimento em que aquella assoctaçSo 
pedia autorlzaçAo para receber por 
melo do conslgnaçfio em folha do pa- 
gamento as mensalidades dos seus 
associados. 

— Ao dlrector da Secretaria da 
COrte do Appellaçfto: 

— Communlcando que por despa- 
cho de 27 do mex findo, desta Inspe- 
ctorla geral, no processo de reclama- 
çAo Joaquim Elyslo Moreira por náo 
ter a Sociedade Anonyma Cooperativa 
Econômica apresentado, no prazo le- 
gal que para Isíjo lhe foi marcado, a 
demonstraçfto da conta corrente que 
mantém com aquelle amanuenae, re- 
solveu o Inspector geral de accordo 
com o que estabelece o regulamento 
annexo ao decreto numero 17.146, 
de 16 dí dezembro de 1921, mandar 
suspender a consignação averbada a 
favor da dita sociedade na folha do 
alludldo amanuense, atí que a de- 
monstração seja apresentada. 

o vai reerguendo no conceito geral 
do paiz c do extrangeiro, sobre sua 
elevada finalidade, como uma das 
mais futuras unidades da Federação." 

ESPIRITO SANTO 
Na sessão do Congresso do Esta- 

do o Deputado Nelson Monteiro, lea- 
der, justificou, em longo discurso, a 
apresentação de um projecto autori- 
zando o Governo a contrahir um em- 
prestimo^até trinta mil contos, des- 
tinado á regularização ou resgate do 
empréstimo de 1908; á execução das 
obras do porto de Victoria e á cons- 
trucção da estrada de ferro do lit- 
toral. 

Segundo o projecto Nelson Mon- 
teiro, o empréstimo poderá ser inter- 
no ou externo, no todo ou em parte, 
e ao juro máximo de 8 "l". 

— Na sessão seguinte do Congres- 
so, foi submettido á primeira discus- 
são o projecto, que autoriza o Go- 
verno a contrahir um empréstimo 
para a regularização ou resgate da 
operação externa lançada em 1908, á 
execução das obras do porto de Vi- 
ctoria e construcção da estrada do 
littoral. 

I*nlzea riè^ãÈããr 

Pedindo a palavra para encaminhar 
a discussão, fallou o Deputado Fer- 
nando de Abreu, que combateu o 
projecto, sob o ponto de vista da sua 
inconstitucionalidade. (, 

O autor da proposta, Sr. Nelson 
Monteiro, e o Deputado José Settc 
fallaram em seguida defendendo, 
brilhantemente, a constitucionalidade 
do projecto que foi, afinal approvado 
por unanimidade, inclusive o voto do 
proprio Sr. Fernando de Abreu. 

RIO GRANDE DO SUL 
E' uma estatística bem interessan- 

te a referente ao commercio impor- 
tador desta capital nos mezes de ja- 
neiro, fevereiro e março do corrente 
anno. Segundo as informações for- 
necidas á imprensa pela Secção de 
Serviços Aduaneiros Hollerith, da 
Alfândega, e que se encontram no 
quadro abaixo, demonstrativo da 
arrecadação dos direitos de consumo, 
por paizes de procedência, durante 
o 1° trimestre deste anno, vê-se o 
quanto foi fabulosa essa renda e, 
amda mais, que a Allemanha, recem 
sabida da maior guerra dos tempos, 
figura em primeiro logar como pa- 
iz exportador. 

E' este o quadro: 

Allemanha  
Argentina  | 
Bolglca .. ..    
Dinamarca  ' 
Estados .Unidos  
França  
Inglaterra  
Hcspnnha .. .. j  
Hollanaa  
I tal Ia  
Noruega   
Portugal *' 
Suécia  
Bulssa ' 
Uruguay  
Ignorados I,. 

Valor 
4 . 49216939368 
2.477Vâí4*900 
1.219:S3994 80 

50;7 499000 
1,252:7381976 

730:3821600 
1.675:1829990 

24I:192J600 
V S32:Tlt)*SOO 

101:2549760 
4:300*000 

1601154*000 
68:138*500 
1:463*700 

706:207*100 
31:051*046 

Direito» 
763x977*297 

1.927:089*958 
287:292*100 

2:198*850 
138:6521480 
215:689*447 
583:6211804 

18:712*900 
65:348*540 
14:916*600 

1:290*n00 
27:306*170 
10:161*660 

930*250 
32:694*470 
27:795*962 

Total 13.213:383*820 4.137:576*488 

Observando-se o quadro acima, 
vê-se que a Allemanha foi o paiz de 
onde mais importamos no primeiro 
trimestre do corrente anno. Esse fa- 
cto, aliás, já aconteceu com a nossa 
importação do anno passado, tm que 
aquelle paiz predominou grandemen- 
te sobre as outras nações, no nosso 
commercio com o extrangeiro. 

Segue-se, immediatamente, á Alle- 
manha, a Argentina, de onde impor- 
tamos mercadorias no valor de réis 
2.477;<624$900, que pagaram de im- 
postos, na Alfândega, 116:596$S60. 

Logo depois vem a Inglaterra, que 
nos enviou mercadorias no valor de 

1.571:182$990, pagando de imposto 
583:521 $804. 

, Segne-se immediatamente os pai- 
zes citados, Bélgica, Estados Unidos, 
Dinamarca, etc. 

A Suissa foi de onde menos impor- 
tamos no primeiro trimestre deste 
anno, pois de lá só nos vieram mer- 
cadorias no valor de 1:463$700, que 
pagaram de direitos, na nossa Al- 
fândega, 930$2S0. 

Hgura, ainda, no quadro publicado 
acima, o valor das mercadorias im- 
portadas, de paizes ignorados e què 
orçam 31:0S1$046. 
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Banco Estadual de Sergipe 

Caixa Postal N. 45 Endereço Telegraphlco "Estaduhanc" Gapitat 8OcTal R8r5.000:000$000 
Bmpraatímos por penhor de Mercadoria», de Titulo, ou por hypotheca - Toda» a. operações l caria» em ger.l - Contas corrente» 

 •: á vista e á prazo, limitada» e illimitadaa ;   

TKAPICHE AURORA — Avenida Rio Branco, 129 — Aracajú 

Recebe consignaçõe» e mercadoria» em deposito. — A» mercadoria» estio isenta» do pagamento da taxa addicional de 5 f do 
Eatado de Sergipe 

CORRESPONDENTES NO RIO DE JANEIRO: Banco Hypothecario e Agrícola do Estado de Minas Geraes. Rua da Quitanda, 170. 
— Credit Foncier du Bréail et de TAmérique du Sud. Avenida Rio Branco, 44. 
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SESSÃO KM 15 DK JULHO DK 1926 

Presidente, Fernado Couto; Dire- 
tor, Dr, Isidoro Campos: 

Presentes o Presidente Fernandes 
Couto os Deputados Burlamaqui, 
Teixeira, Sayâo, Porto e Braullo e 
o Director da Secretaria Dr. Isidoro 
Campos, faltando com causa justi- 
ficada o Deputado Sá, foi aberta a 
sessão e lida e approvada a acta da 
anterior. 

Expediente i 

Edltaes de fallencla dos negocian- 
tes Manoel Cardozo Aguiar, estabele- 
cido á rua Gfeneral Boca n. 65, Plí- 
nio Paulo Silva, estabelecido & Es- 
trada da Freguezia n. 447, (Jacaré- 
pagua) o da Companhia Dias Tava- 
res, estabelecida á rua SanfAnna n. 
res, estabelecido á rua SanfAnna n. 
23, decretadas pelo Juizo do 4» Vara 
Cível. — Annote-se o archlvo-se. 

Keq ncrlm entoai 

Carlos Contevllle & Cia., para ser 
& sua firma admlttida a matricula 
carta; 

— Rodrigues & Portella Riça 
& Ollvefra, Zonton Weiss & Paulo 
Flcher, Martins, Silva & Cia. Ltd., 
Manoel Loureiro & Cia., Manoel Jo- 
sé, Pinto, Filho & Cia., Lopes, Fer- 
nandes, Ferraz & Cia., Jollo Fernan- 
des & Cia., J. Caruso & Irmão, J. 
Azevedo & Ferreira, J. Campos & 
Cia., Gc(ncalves & Carlos, Gerardo 
& Cia., Fabrica de Parafuso Águia, 
Ltd., Ferreira Araújo & Cia., E. Fer- 
reira & Silva, Carvalho & Miraglla, 
Almeida Flguercdo & Cia., A. Car- 
dozo & Raymundo, Amaral & Santos, 
Adolpho Pollstchuck & Marcus Q. 
Paersteln, para archlvamento do seus 
contractos, — Deferido; 

— SanfAnna & Bôttger, para ar- 
chlvamento de seu contracto. — 
Declare a nacionalidade do eocto; 

— Gustavo & Cia., Soares Valente 
Cia., Luiz Pinto, Gulmaráes & Cia., 
para archlvamento de seus contractos. 
— Indeferidos pelo parecer; 

— Marques Couto & Cia., Mascare- 
nhas, Bittencourt & Cia., A. M. Bitten- 
court & Cia., Caldeira & Cia., para 
archlvamento das alterações de seus 
contractos. — Deferidos; 

— Silva, Ribas & Cia., para archl- 
vamento das alterações de seu con- 
traoto. — Cancellado o registro da 
firma substituída, deferido; 

— M. Velloso de Almeida & Cia., 
para archlvamento das alterações de 
seu contractd. — Indeferido, pelo 
parecer; 

— Rezende & Santos, Silveira & 
Qampos, Santos, Cardozo & Cia., 
Mello & Maciel, J. Campos & Cia., 
Gustavo & Cia., P. Asturlano & Cia., 
Ferreira & Aroso, A. Barros & Bar- 
bosa, para archivamento de seus dis- 
tractos. — Deferidos: 

— Antonio F. da Silva & Cia., 
para archivamento de seu dlstracto. 
— Indeferido, pelo parecer; 

— A. Lima & Cia., Almeida Castro 
& Costa. Abreu & Costa. Albergaria 
& Motta, A. Silva & Cia., Barros 
Lins & Cia., Baptista Oliveira & Cia., 
Callxto Ferreira Carvalho, Empreza 
Territorial Rio d'Ouro, Ltd., Empre- 
za Estivadora Ltd., Empreza de An- 
nuncios Santa-Cruz, Ltd., Flguercdo 
& Irmão, Garcia & Dlnlz, J. Cama- 
cho & Irmão, J. P. S. Porto, Júlio 
da Silva Souza & Cia., Júlio Pereira, 
José Flllppe, Lopes Magalhães & Cia., 
Maria de Souza & Cia., Mendes Soa- 
res & Cia., Martins & Duarte, Reid 
& Cia., Rodrigues, Fernandes & Annl- 
bal, para registro de suas firmas. 
— Deferidos; . 

— M. J. Bastos, Venanclo Costa, 
Saul Ferber, J. Pereira, Irmão, Ltd., 
para registro de suas firmas — In- 
deferidos, pelo parecer: 

— Companhia de Armazéns Geraes 
Vlctorla e Companhia Carioca do Ar- 
malzens Oerad^, para archivamento 
do seus balancetes. — Archive-se; 

— Ramos & Caldeira e Manoel da 
Silva Ferreira, para cancellamento de 
suas respectivas firmas. — Can- 
celle-se; 

— Andrade & Medeiros, para anno- 
tar-se em seu contracto e no regis- 
tro da respectiva firma, que o seu es- 
tabelecimento dá frente também para 
a rua Thoophllo Ottonl n. 103. An- 
note-se; 

— J. Penedo & Cia., para nnnolar- 
se em seu registro de firma a abertu- 
ra de uma filial á rua SanfAnna ns. 
169 o 171. — Annote-se; 

— A. L. Fragata, para annotar-se 
cm seu registro de firma a extineção 
da filial que tinha á rua Marechal 
Florlano Peixoto n. 74-A e a cre- 

ação de outra á Avenida Passos n. 
88. — Annote-se; 

— Tauflk Akel & Irmão, successo- 
res de Chauccur & Akel, para lhes 
ser transferido o livro "Coplador 
em bradeoi rubricado para aquella 
firma. — Deferido. 

SESSÃO KM 19 DE JULHO DE 1926 

Expedtcntci 

Offlclo do Secretario d(\ Director 
da Estrada de Ferro Central do Bra- 
sil sobre recolhimento de dinheiro 
á Thesourarla da mesma Estrada. — 
Archive-se:. 

— Coromunlcação do Cartorlo do 
Tabelllão e Escrivão do !• Offlcio de 
Mangaratlba, Estado do Rio, de ha- 
ver o Dr. Juiz de Direita da Comar- 
ca de Itaguay decretado a fallencla 
da firma Darlo Peçanha & Cia., es- 
tabelecida n'áquella Vllla. — An- 
note-se e archive-se; 

— Sociedade Anonyma "O Patz", 
para archivamento de acta extraordi- 
nária. — Indeferido, pelo parecer; 

— Sociedade Anonyma de Armazéns 
Geraes Traplche Sabréu, para ser 
dispensada da vistoria ordenada com 
fundamento em o art. 12 do Decreto 
1102 de 21 de Novembro de 1903. — 
Indeferido, em face do que preceltua 
a ultima parte do artigo 12 do Dec. 
n. 1102, do 21 de Novembro de 1903; 
Junte-se esta aos autos. 

Reqnerimentosi 

Carlos B. von Schwerin . para ser 
nomeado traduotor ad-hoc de 2 do- 
cumentos exarados em Idioma sueco. 
— Deflrldo, passe-se portaria; 

— Soares & Nunes, Ltd., M. P. 
Costa & Cia., M. Batlnga & Cia.. M. 
De Murtas & Cia., Eduardo B. Luz 
Silva & Cia., Freitas & Aguiar. O. 
Martins & Vieira, Álvaro Pereira & 
Cia., A. Vieira & Cia., Ltd.. Corrêa 
& Cia. Ltd., Carvalho Leão & Cia., 
Coimbra, Reis & Cia., Ltd., para ar- 

DewaiVWKITE UõEl"-WH» 

ÂVENDA EM TODA PARTE NÂO HA IGDAL 

TJISrXCOS AOOElsrTES 

dOHN MOOKE & Cia.-CiMELAHIi,fl2 

chlvamento de seus contractos . 
— Deferidos; 

— Guimarães & Campos, para ar- 
ohlvamento de seu contracto. — 
Façam reconhecer a firma do soclo; 

— Generoso Francisco Alonso & 
Cia., para archlvamento de seu con- 
tracto. — Modifique a firma: 

—Carquejo & Cia., Neves & Cia., 
M. Aííonso & Cia., J. Moreira & 
Cia.. Ltd., Duvold & Cia., para ar- 
chl\iamento de seus contractos. — 
Indeferidos, pelo parecer; 

— Neuron & Sundt, Ltd., para ar- 
chivamento da prorogação de seu con- 
tracto. — Deferido; 

— Paulo, Pongetti & Cia., Carlval- 
do, Monteiro & Cia., Caldeira & Cia., 
Carvalho Silva & Cia., paru archl- 
vamento das alterações de seus con- 
tractos. — Deferidos; 

— Castro Lopes & Tebyrlça. Al- 
berto Sllvares & Cia., para archlva- 
mento das alterações de seus contra- 
ctos. — Indeferidos, pelo parecer; 

— Marcelllno & Pereira, Pereira & 
Vieira, J. Cabral & Rodrigues, Joa- 
quim Gomes & Cia., A, F. Rodrigues 
& Cia., A. Cardozo de Gouvía & Cia., 
Bernardlno & Oliveira, Álvaro Pe- 
reira & Cia., Carvalho & Souza, pa- 
ra archlvamento de seus dlstractos. 
— Deferidos; 

— J. Marques & Teixeira, para ar- 
chlvamento de seus dlstractos. — 
Indeferidos, pelo parecer: 
  Almeida & Coelho, Antunes & 

Dantas, A- Villas-Bõas & Cia., Ltd.. 
Américo Lopes Cunha, Costa, Place- 
rlàno & Cia-, Cohen & Fuber, Cos- 
ta & Cia, FogllatI, Picena & Cia., 
Ferreira da Silva & Costa, J. Hllqd 
& Cia.. J. R. Ferreira, J. J. Alves 
Hypolitô, João Gomes Ferreira, Ma- 
noel de Jesus Pereira, Martins, Sil- 
va & Cia-, Ltd., Ntan & Filho 
Nahln Matheus Jacob, Porphlro de 
Freitas, R. Botelho & Cia., Scala & 
Cia., Teixeira Barbosa & Cia., Ltd.. 
Torres & Cunha, para registro de 
suas firmas. — Deferidos; 

— Manoel José das Neves Rocha 
para registro de sua firma. — Fa- 
ça reconhecer a firma: 

— Júlio Fernandes de Aqulno e H, 
Braga, para registro de suas firmas. 
  Modifiquem a firma; 

— Gomes & Moraes, para registro 
de sua firma. — Declare quanto ao 
Inicio das operações; 

— José Duarte Ferreira & Cia., 
e Abel de Jesus Tenelro, para re- 
gistro de suas firmas. — Indeferidos, 
pelo parecer: 

Companhia de Armazéns Geraes 
Traplche Tplranga, Companhia do 
Armazena Geraes dos Estados do 
Minas o Rio. (2X, Companhia Na- 

PREPARADOS DE Orlando RANGEL 

O MAIOR TONICO 
ita fadiira nervowi, 
da fadiga cerebral, 

da dc|»r«NNfto cm tferal. 
CompoMlvA^ dc kola freaoa, malt 

e phoaphato de aodlo 
Llcenca Saúde Publica n. 726 

SBM IGUAL PAUA 
COMBATER 

a prlailo de ventre habitual 
• a dyapepala fcaatrlea 

RKEUÜCA O INTESTINO 
Licença da Saúde Publica n. 96 

COIIUIGE a insnfflclencla hrpatlea, 
blUar, n congestão chronlra dn 

fígado doa drapcptlcos « a 
retenção blllnr na 

vealrnla. 
BAãEi boldo, ptchl c benaoato 

de aodlo 
Licença da Saúde Publica n. 766 

INDICADO CONTRA) 
espasmos, hynterln e neeldeates 

nervosos ligados n este 
estado. 

BASE) valerlaaa fresca 
estrrlllaada r simulo. 

Licença da Saúde Publica n. 7(7 

RANGEL COSTA & C." — 83, Rua da Aasembléa, 85 — RIO DE JANEIRO 
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clonal de Armazéns Geraes e Trapl- 
ahes Holandez, Sociedade Anonyma, 
para archlvamento de seus balance- 
tes do armazéns geraes. — Archi- 
ve-se. 

SKSSAO EM 22 DE JULHO DE H>2« 

Ifixpedlentes 

Edltaes do Juízo da 4* Vara Cível 
desta Capital sobre a decretaçllo da 
fallencla doa negociantes Dias Rl- 

rias, Manoel Machado PavAo & Cia., 
Nasser & Belech, M. Macedo & Cia., 
F. Flneberg & Irmão, J. Sanceau & 
Cia., J. Azevedo & Cia., Curt, Joa- 
quim & Cia., Ltd., B. Tendler & Ro- 
sental,Alves Campos & Cia., J. Ma- 
rlozzl Filho & Cia., Affonso & Ri- 
beiro, para archlvamento de seus 
dlstractos. — Deferidos; 

—Véras, Siqueira & Cia., para ar- 
chlvamento de seu dlstracto parcial. 
— Deferido: 

Selxas & Nesl e Magalhdes & fallencla doa negociantes Dias RI- - se.xas « ~ 
beiro & Cia., estabelecidos A rua 1 Durval, para archlvamento de seus • i. _. - * —  TríH^fArMfvq nAln nn.- 
Buenos Aires n. 219,, e Casemlro da 
Costa, estabelecido A rua S. Luiz 
Gonzaga n. 287. — Annote-se e ar- 
chlve-se; 

— Edital do Juízo da 4" Vara Cí- 
vel desta Capital sobre a decretacAo 
da fallencla do negociante J. P. Mo- 
reira, estabelecido A rua da Assem- 
blía n. 33. — Annote-se e archlve-se; 

Hequertm entes > 
Do Antonlo de Paula Modrlgues 

Alves, soclo da firma Eduardo Araú- 
jo & Cia., para ser admlttido A matri- 
cula dos commerclilnte. — Passe- 
se carta: 

— Companhia de Terras (2). Ban- 
co Central, para archlvamento de 
ac-tas extraordinárias da primeira 

e de lista do novos soclos do segundo. 
— Deferidos; 

— Banco doa Funcclonarlos Públi- 
cos, para archlvamento do Dlarlo 
Offlclal que publicou a acta extraor- 
dinária alterando seus estatutos. •— 
Junto as actas por certldáo; 

— Gustavo & Cia., para archlva- 
mento de seu contraeto. — Archlve- 
se, pelo parecer: 

— Viras Siqueira & Cia., Ltd., 
Oliveira & Marques, Ribeiro Dias 
& Cia., Machado & Cia., M. de Souza 
& Santos M. T. Pinto & Soares, Men- 
des de Oliveira S^Plgubredo, JTftTtlns 
& JordAo, Feldman & ÇulmarAos, J. 
Santos & Torres, J. Cardozq & Ir- 
mão, D'Ella & Cupcllo, B. Marques 
& Martins, A. Costa Pereira & Cia., 
Augu^ío «, Adriano, para nrchivamen- 
to do seus contractos. — Deferidos; 

— Sampaio do Souza & Cia.., para 
archlvamento do seu contraeto. — 
Paqam reconhecer as firmas; 

— Aguiar & Cia., o Bmproaa de 
Madeiras Amazônia, Ltd., para ar- 
chlvamento do seus contractos. — 
Indeferidos, pelo parecer; 

— Mendes Campos & Cia., O. Ma- 
chado & Cia., Carlos da Silva Araú- 
jo & Cia., Andrade Lima & Cia., pa- 
ra archlvamento das alterações de 
seus contractos. — Deferidos; 

— Hadjes, Irmfto & Torõs, para ar- 
chlvamento da alteraçfto do seu con- 
traeto. — Cnnoellado o registro da 
firma substituída, deferido: 

— J. Bacrlln & Cia., para archlva- 
mento da alteraçfto de seu contra- 
eto. — Indeferido, polo parecer; 

— Vlrlato Medeiros & C|a., Ltd.. 
VCras, Siqueira & Cia., Saad & Zaca- 

dlstractos. — Indeferidos, pelo pa- 
recer; 
  jofio Duarte Ferreira & Cia., 

para archlvamento de seu dlstracto. 
— Remetta-se A Recebedorla; 
  Amador Affonso & ClaM A. Fer- 

nandes Silva & Cia., Cella P. Vel- 
loso, Garrara & Losito. Devessa, Al- 
meida & Cia., Ferreira Araújo & Cia., 
Fontes & Madurelra, JoAo Fernandes 
& Cia.. LeitAo & Fellx. Lopes, Fer- 

CONTRACTOS 

A. da Costa Pereira & Cia., soli- 
dários, Antonio da Costa Pereira, 
industriaes João Palma e Esmeraldo 
Gonçalves Relvas, alfaiataria, á rua 
20 de Abril n. 37, capital 10:000$000, 
prazo indeterminado. 

B. Marques & Martins, solidários, 
Antonio Martins Júnior e Bernardino 
Marques Corrêa, padaria, á rua Ca- 
rolina Rachado n,. 604, capital   
10p:000$000, prazo indeterminado. 

D'Ellia & Cupcllo, solidários, Agos- 
tinho D'Ellia e Erculino Cupcllo, 
peixe, á rua 11, 94 a 96, capital   
80:QOQ$000, prazo 6 annos. 

Gustavo & Cia., solidários Gusta- 
vo de Oliveira e industrial Eduardo 
Haroldo de Abreu, fazendas, á rua 
Buenos Aires 90, capital 1.000:000$, 
prazo indeterminado. 

J. Santos & Torres, solidários João 
Luiz dos Santos e João Jacintbo 
Torres, restaurante, â rua Francis- 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA, ATTENDENDO AS 

SOLICITAÇÕES DE DIVERSAS CORPORAÇÕES COM- 

MERCIAES, PROROGOU ATE' 1° DE SETEMBRO 

PROXIMO, O PRAZO PARA AS DECLARAÇÕES CON- 

CERNENTES AO IMPOSTO SOBRE A RENDA, Q 

t QUAL FINDAVA HONTEM, 1° DO CORRENTE 

nandes, Ferraz & Cia., M. Abu Sam- 
ra Hettl, Martins & Barbosa, Oscar 
Portscher, Pachõa & Santos, R. Lem- 
gruber & Cia.. Raul Alves, para re- 
gistro de suas firmas. — Deferidos: 
  Henrique Costa Narciso e Ma- 

noel de Oliveira, para registro de 
suas firmas complementares. — De- 
feridos; i 

—Agostinho Alves de Carvalho 
o Ibrahln José SlmSo. para regis- 
tro de suas firmas. — Indeferidos, 
pelo parecer. 
  Hage Fnlad & Irmfto. para re- 

gistro de sua firma. — Declare o 
genero do commerclo; 
  André Vlllar & Cia., para regis- 

tro de sua firma. — Declaro a séde; 
— Corapagnle des Magazlns Gene- 

raux et Entrepõts Libres d'Anvers, 
para archlvamento de balancetes de 
seus armazéns geraes. — Archlve-se. 

co Octaviano n. 6, capita! 20:000$, 
prazo indeterminado. 

J. Cardoso & Irmão, solidários 
Joaquim Cardoso Mariano c Bento 
Ferreira Cardoso, casa de pasto, á 
rua do Acre n. 14, capital 6S:ü00$0ü0, 
prazo Indeterminado. 

L. Feldman & Guimarães, solidá- 
rios Luiz Feldman e José Teixeira 
Guimarães, alfaiataria, á rua Frei Ca- 
neca n. 92, capflàl 30:00ü$000, pra- 
zo indeterminado. 

Mendes de Oliveira & Pigueredo, 
solidários José Mendes de Oliveira 
c Elisio Garcia de Figueredo, liqui- 
des etc., estrada Marechal Rangel 
s|n., capital 20:000$000, prazo inde- 
terminado. 

M. T. Pinto & Soares, solidários 
Maximiniano Teixeira Pinto e Er- 
nesto Silva, botequim, á rua São Cle- 
menten. 17, capital 20:000$000) pra- 
zo indeterminado. 

M. de Souza & Santos, solidários 
Manoel Bernardo de Souza e Mano- 
el dos Santos, seccos e molhados, á 
rua São Christovão n. 386, capital 
16:000$000, prazo indeterminado. 

Martins, Jordão & Cia, Ltd., soli- 
dários, Manoel Martins, Jordão Pa- 
tricio Corrêa, Antonio Rocei e Gio- 
vanni Pini, auto omnibus, capital, 
250:000$000, prazo 4 annos. 

Oliveira & Marquie», solidários 
Antonio AlVes de Oliveira e Antonio 
Oliveira Marques, botequim, â rua 
São Francjsco Xavier n. 244, capi- 
tal 10:000|000, prazo indeterminado. 

Ribeiro Dias & Cia., solidários 
Antonjo Riboiro Dias c Victorino 
Leandro Cardoso, cereães, á rua 
Coronel Figueira de Mello n. 337, 
capital 40:000$000, prazo indeter- 
minado. 

Veras Siqueira & Cia. Ltd., solidá- 
rios Francisco Gomes de Accioly Ve- 
ras Siqueira e Antonio Olavo de Li- 
ma Rodrigi%;s, commissões etc., á 
rua Theophilo Ottoni n. 155, capital 
170:000$000, prazo 3 annos. _ 

Carvalho Damasceno & Cia., soli- 
dário João Carvalho Damasceno, 
industria Celina Ribeiro, prod^ictos 
uacíonaes etc., á rua Theophilo Ot- 
toni n. 124, capital 50:000$000, prazo 
indeterminado. 

Cysneiros & Cia., solidários Ama- 
dor Sysnciros do Amaral e Marcelino 
Ribeiro de Amorim, typographia, á 
rua dos Inválidos n. 35, capital .... 
10:000$000, prazo indeterminado. 

Castro & Cabral, solidários Au- 
gusto Castro e Lucas Augusto Ca- 
bral, restaurante, á rua do Senado 
n. 281, capital 12:000$000, prazo in- 
determinado. 

Domingqes & Vidal, solidários 
Graciano Dominguez y Dominguez e 
Dominguez Vidal, botequim, á rua 
Goyaz n. 101, capital 10:000$000,pra- 
zo indeterminado. 

Duvoid & Cia., solidários Francis- 
ca Duvoid Correia Alves e Antonio 
Raphaei da Silva, fazendas etc., à 
Avenida Rio Branco n. 105, capital 
50;000$000, prazo itrdeterminadt). 

Guimarães & Campos, solidários 
Ismael Mario Guimarães e Adelino 
Moreira Campos, calçados etc., á rua 
Uruguayana n. 142, capital 60:000$, 
prazo 7 annos. 

J. Oliveira, Marques & Cia., soli- 
dários João de Oliveira, Albino Mar- 
ques Pereira e Antonio Maria da Sil- 
va Terra, .padaria, á ^rua da Miseri- 
cardian. 83, capital 60:000$000, pra- 
zo indeterminado. 

João Agositinho dias & Jeronyroo 
Machado, solidários, João Agosti- 
Dias e Jeronymo Machado, açougue, 
á rua Concelheiro Magalhães Castro 
n. 244, capital 12:000$000, prazo in- 
determinado. 

Laboratório Chrodont Ltd., solidá- 
rios Julius Frank e Gustavo Frank, 
perfumarias etc., á rua São Januá- 
rio n. 120, capital 100:000$000, pra- 
zo indeterminado. 
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Loteria do Estado de Santa Gatharina 

Numero Plano 
28/ UU 
288 V V 
289 VV 
290 VV 

(üXSTPtXBXTE- VB % ElvT EE-EXuIXOS) 

Os planos VV Jogam com 16 milhares e o UU com IO milhares ^ 

A "CASA GAÚCHO" é a que| 

vende mais sortes k 

EXTRACÇÕES em Agosto do 1926 

Data da Extracçõo 
Quinta-feira, 5 de Agott 
Quinta-feira, 12 » 
Quinta-feira, 19 » 
Quinta-feira, 26 » 

Prêmio maior 
óoToooíooo 
ÜChOOOSOOO 
50;000$000 
50:000$000 

Valor do liilheic 
20$000 
15$000 
155000 
155000 

Todoa estes planos divldsm-se sótnentc em Décimos. 

3, RUA CHILB, 3 i 
PHONE NORTE 5470 

DE JANEIRO 

I 
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Lazzarini & Cia., solidários José 
Lazzarini, Ângelo M. Lazzarini, Ja- 
cintho Crispim e Ramponi Gilberto, 
massas alimentícias, á rua das Mar- 
recas n. 48, capital 20:000$000, prazo 
indeterminado, sendo a firma Limi- 
tada. 

Neves & Souza, solidários Manoel 
de Azevedo Neves e Augusto da Sil- 
va Souza, café etc., á rua Luiz de 
ORmões n. 77, capital 20'.000$000, 
prazo indeterminado. 

Neves, Lourenço & Cia. Ltd., soli- 
dários Manoel Martins Neves, Ma- 
noel Cardoso Lourenço, Gastão 
Moggi e Francisco Martins Neves, 
fogões, á Praia de São Christovão, 
280, capitai 25:000$000, prazo de 5 
annos. 

Pinto, Fernandes & Cia., solidários 
Albertino Joaquim Pinto e Adelino 
Moreira da Motta Fernandes, com- 
manditario Silvino Fernandes, líqui- 
dos etc., á rua da Prainha n. 94, capi- 
tal 130:000$000, prazo indetermi- 
nado. 

Pinto de Souza & Irmão, solidários 
Manoel Pinto do Souza e Jayme 
Pinto de Souza, carvão vegetal, á rua 
Vieira Fazenda n. 35, capital   
20:000$000, prazo indeterminado. 

Ribeiro & Vasconcellos, solidários 
Ernesto Vasconcellos e Antonio Ri- 
beiro, barbeana, á rua Republica do 
Peru n. 74, capital 50:000$0Ü0, pra- 
zo indeterminado. 

SanPAnna & Bottger, solidários, 
Urquiza SanPAnna e Karl Bottger, 
commissões etc., á rua São Januá- 
rio n. 257, capital 20:000$000, prazo 
indeterminado. 

Sociedade Chimica Brasileira Ltd, 
solidários Luiz Mario, René Weil e 
Dr. Alcebiades Antogini, drogas etc., 
capital de 200:000$000, prazo de 20 
annos. 

Santiago, Irmão & Cia., solidários 
Ariston Moreira Santiago, Jeffer- 
son Moreira Santiago, D. Thercza 
Christy Moreira de Mello e D. Ju- 
dith Leai da Rocha, palitos, capital 
10:000$000, prazo 5 annos. 

Teixeira & Souza, solidários 
Adelino Dias de Souza e Antonio 
Teixeira da Silva, botequim etc., á 
rua Voluntários da Patní 424, capital 
20:00ü$000, prazo indeterminado. 

Vidal & Irmão, solidários José He"- I 
reda Vidal, café etc., á rua Marechal 
Floriano n. 22, capital 30:OOü$OPO, 
prazo indeterminado, 

DISTRACTOS 

Ci<ry, Joaquim &, Oia., retira-se 
Arnaluu Guchanir recebendo 2:000$, 
ficando com o activo e passivo A. 
Cury e Joaquim na importância de 
12:580$000. 
J. Azevedo & Cia., retira-se Anto- 

nio José de Azevedo Teixeira rece- 
bendo 5:881$116, ficando com o acti- 
vo e passivo José Vasco Ramalho 
Ortigão na importância de  
73:397$604. 

B. Fineberg & Irmão, rctJra-se 
Harry Marcos Fineberg recebendo 
a importância de 124:226$ 116, ficando 
com o activo e passivo Maurício 
Fineberg na importância de  
181:226$210. 

M. Macedo & Cia., retira-se An- 
tonio Alves Ferreira recebendo a im- 
portância de 10:000$000, ficando com 
o activo e passivo Mario de Macedo 
na importância de 10:000$000. 

Manoel Machado Pavão & Cia., 
retira-se Manoel Machado Pavão c 
Joaquim Machado Rocha, recebendo 
a importância de 10:000$000. 

Nasser & Belech, retira-se Salo- 
mão Nosser recebendo a importân- 
cia de 11:000$000, ficando com o 
activo e passivo Miguel Belech na 
importância de 80;00ü$000. 

Saad & Zacarias, retira-se Chucre 
Saad recebendo 143:415$97S, fican- 
do com o activo e passivo Jose Za- 
carias na importância de 220;798$82S. 

veras, oiqueira cc cia., retira-se 
Hygino Augusto Siqueira recebendo 
20:000$000, ficando cora o activo e 
passivo Francisco Gomes de Accioly 
Vera na importância de 30:S75$050. 

B. Tendler & Rosental, retira-se 
Guedes Rosental reoebendo  
66;221$134, ficando com o activo e 
passivo Barros Tendler na importân- 
cia de 60;78S$026. 

A. Ferreira & Mello, retira-se 
Manoel Aurélio de Mello recebendo 
16:982$S05, ficando cóm o activo e 
passivo Alberto Ferreira Menezes na 
importância de 16;982$S05. 

A. Delgado & Dias, retira-se Al- 
fredo Faria Delgado recebendo .. .. 
8:000$000, ficando com o activo e pas- 
sivo João Ferreira Dias na importân- 
cia de 19:000$000. , 

Antonio Joaquim de Oliveira 
Cunha & Cia., retira-se Antonio Joa- 
quim de Oliveira Cunha recebendo 
100t944$962, ficando com o activo e 
passivo João de Oliveira, na impor- 
tância de 112;771$87S. 

B. Escobedo & Cia., retira-se Tho- 
maz Massoni c Canio Junnissi re- 
cebendo 3;677$0S3, ficando com o 
activo e passivo, Braz Escobedo na 
importância de 6S:731$637. 

E. Mauro & Cia., retira-se Bene- 
dicto Sarmento recebendo 2:000$000 
ficando com o activo e passivo Er- 
nesto Mauro na importância de 
76:000$000. 
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Para uma bôa ílluminação 

LAMPADAS 

Alves Campos & Cia., retira-se 
Francisco José Antunes Moreira e 
Fausto Alves Campos, nada receben- 
do ambos os socios. 

A. Oliveira & Cia., retira-se Au- 
gusto Guimarães Oliveira e José 
Mariosi Filho, recebendo cada um 
17:500$000. 
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PHILIPS 
SOCiEHTA 

Philips 

A venda em todas as bôas casas de ELEGTRIGIDÂDE 

J. Figueredo & Silva, retira-se Je- 
ronymo da Silva recebendo 10:000$, 
ficando com o activo e passivo João 
Alexandre de Figueredo na impor- 
tância de 18:800$000. 

Luiz Marie & Cia., retira-se Luiz 
Marie recebendo 200:000$000 e o so- 
cio René Weil recebendo 100:000$. 

Mattos & Bastos, retira-se Ave- 
lino Machado Bastos recebendo .... 
14:000$000, ficando com o activo e 
passivo Jardelino de Mattos na im- 
portância de 15:934$600. 

ALTERAÇÕES 
Andrade Lima & Cia., retira-se 

Carlos Coelho de Souza Andrade Li- 
ma nada recebendo, continuando a 
sociedade com os demais socios. 

Carlos da Silva Araújo & Cia., 
alterando as cláusulas sexta e oita- 
va do seu contracto social. 

C. Machado & Cia., alterando as 
cláusulas terceira e quarta do seu 
contracto social, 

David & Cia., algumas modifica- 
ções no seu contracto social. 

Hadjes, Irmão & Torós, retira-se 
Alberto Torós recebendo a impor- 
tância de 9S:139$970, a firma social 
fica modificada para Hadjes & Irmão. 

Véras , Siqueira & Cia., retira-se 
Manoel Joaquim Hcnriques Júnior 
recebendo 31:060$000, continuando 
a sociedade com os demais socios. 

FIRMAS INDIVIDUAES 
Manoel de Oliveira, o capital so- 

cial é elevado para 40:000$000. 
M. Adu Samra Hetti, fabrica de 

calçado á rua da Alfândega n. 268, 
capital 20:000$000. 

Oscar Portscher, pianos etc., ã rua 
São Francisco Xavier n. 461, capi- 
tal de 10:000$000. 

Henrique da Costa Narciso, o ca- 
pital é augmentado para 100:000$. 

RMl Alves, fabrica de doces etc., 
á rua Addock Lobo n. 96, capital de 
150:000$onO. 

RENDAS PUBLICAS 
AI.PAMIKUA DO HIO DB JAVKIUO 
Renda arrecadada de 

1 a 2S de Julho ul- 
timo   9 , "71:213^976 

£m egual período de 
1925   9.669:2421856 

Dlfferenca a maior 
em 1926 86:016*879 

RECEBEDORIA DO DISTRI- 
CTO FEDERAL 

Renda arrecadada de 
1 a 28 de Julho ul- 
timo   13.738:808*736 

Em egual período de 
1926 ....... 12.662:171*993 

Dlfferenca a maior 
em 1926   776:436*742 

COMPANHIA FERRO-VIARIA ESTE BKASlbEIKO 

Servindo os Estados da Bahia, Sergipe e Norte de Binas 

LINHA CENTRAL DA BAHIA: S. FELIX — CACHOE IRA —'FEIRA DE SANT'ANNA - JEQUY — BANDEIRA DE 
MELLO. LINHAS DE S. FRANCISCO A PRO PRIA' E RAMAES; BAHIA — JOAZEIRO — ARACAJU' 

— PRÓPRIA'. LINHA BAHIA E MINAS: PO NTA D^AREIA — THEOPHILO OTTONI — LADAINHA 

TRENS DIRECTOS E NOCTURNO S COM RESTAURANTES E DORMITÓRIOS 

Séde em Padp; Rue de bondres, 6 

Séde na Bahia: 13, Praça Conde de Arcos, 13 

■ Séde Administrativa; 46, Avenida Rio Branco, 46 = 

TEl.£.PHONE NORTE 427S — — End. Tolog* BRAZIEST 


